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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 870/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência da deliberação de 6 de Junho de 2001 do conselho
administrativo da Presidência da República, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de director dos Serviços
Administrativos e Financeiros do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral da Presidência da República, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção dos Serviços Administrativos
e Financeiros, previstas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 288/2000,
de 13 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Palácio de Belém, Calçada da Ajuda, em Lisboa,
sendo o vencimento o fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 3
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Condições preferenciais — experiência profissional adquirida
no exercício de cargo dirigente e de chefia no domínio da gestão
administrativa e financeira, especialmente em organismos dotados de
autonomia administrativa e financeira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — terá carácter eliminatório e visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato nas áreas para que o con-
curso é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — em que se visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção, sendo que a entrevista pro-
fissional de selecção não pode ter um índice de ponderação superior
ao dos restantes métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e os factores
de ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao secretário-geral da Pre-

sidência da República e entregue directamente na Secção de Pessoal,
no Palácio de Belém, Calçada da Ajuda, 1349-022 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, à

data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos, auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República estão dispensados de apresentar a documentação
exigida nas alíneas b) e c) do n.o 12.2 desde que do respectivo processo
individual constem os respectivos documentos comprovativos, e disso
façam menção no requerimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no

dia 28 de Junho de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 324/2001, daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Iolanda Maria Pamplona Toste de Oli-
veira, secretária-geral-adjunta da Presidência do Conselho de
Ministros.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Paulo Rodrigues Carvalho, director dos
Serviços Administrativos e Financeiros da Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Economia.

2.o Licenciada Maria de Graça Raposo, directora dos Ser-
viços de Documentação e Arquivo da Secretaria-Geral
da Presidência da República.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António José Correia Abrantes, director dos
Serviços de Planeamento e Informação da Direcção-Ge-
ral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

2.o Licenciado Hélio de Sousa Martins, director dos Serviços
de Gestão Patrimonial da Direcção-Geral do Património
do Estado.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 899/2001. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e da
democracia pelo cidadão António Diamantino Raimundo Nabais,
merecedor de público reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

Resolve-se conceder ao cidadão António Diamantino Raimundo
Nabais uma pensão, do quantitativo que lhe competir, nos termos
dos n.os 1 e 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de
Abril, com a redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do
Decreto-Lei n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 140/87, de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80,
de 9 de Janeiro.

A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

14 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2227/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho n.o 19 171/2001 (2.a série), de 13 de Setembro, a p. 15 428,
col. 1.a, pelo que onde se lê a seguir a «exercer funções no meu
Gabinete» se deve acrescentar «com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001».

14 de Setembro de 2001. — Pelo Chefe do Gabinete, (Assinatura
ilegível.)

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 11 871/2001 (2.a série):

Joaquim Ludovina do Rosário, técnico superior de 1.a classe, a exercer
o cargo de director de serviços de Migrações e Apoio Social, da
Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas — despacho ministerial de 17 de Setembro de 2001, deter-
minando a cessação do exercício do referido cargo, por ter sido
nomeado adido social na Embaixada de Portugal em Brasília, ces-

sação de funções que produz efeitos a partir da data da sua partida
para o posto.

Joaquim Ludovina do Rosário, técnico superior de 1.a classe do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — des-
pacho ministerial de 17 de Setembro de 2001, nomeando-o para,
em comissão de serviço, desempenhar o cargo de adido social na
Embaixada de Portugal em Brasília.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 11 872/2001 (2.a série):

João Nugent Ramos Pinto, conselheiro de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, exercendo as
funções de apoio ao director-geral de Política Externa, equiparado
a director de serviços — despacho ministerial de 17 de Setembro
de 2001, determinando a cessação do exercício das referidas funções,
com efeitos a partir de 13 de Setembro de 2001.

Pedro Nuno de Abreu e Melo Bártolo, conselheiro de embaixada
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho ministerial de 17 de Setembro de 2001, nomeando-o
para, equiparado a director de serviços, exercer as funções de apoio
ao director-geral de Política Externa, com efeitos a partir de 13
de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 20 531/2001 (2.a série):

Carlos Alberto Soares Simões Coelho, embaixador do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do serviço
diplomático — despacho ministerial de 17 de Setembro de 2001
determinando que seja colocado na disponibilidade, com efeitos
a partir de 20 de Outubro de 2001, atingindo assim o limite de
idade fixado no n.o 1, alínea a), do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Mapa n.o 38/2001. — Mapa dos subsídios atribuídos pelo Instituto
da Cooperação Portuguesa entre Janeiro e Junho de 2001, a que se
refere o n.o 1 do artigo 1.o, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o, da
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Beneficiários Projecto Montante
Data

do
despacho

Entidade
decisora

Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . Apoio ao Programa de Interacção Científica
com Moçambique.

1 000 000$00 22-1-01 Presidente.

Plataforma Nacional das ONG Portuguesas . . . Subsídio anual para despesas decorrentes da sua
própria actividade.

6 000 000$00 28-11-00 SENEC.

Ordem dos Advogados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio financeiro para o encontro «Criação de
um observatório sub-regional para a paz,
democracia e o desenvolvimento» na Gui-
né-Bissau.

5 000 000$00 28-1-01 SENEC.

Benjamim Pinto Bull . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio à realização do colóquio «Cultura, huma-
nismo e desenvolvimento» na Guiné-Bissau.

206 000$00 8-1-01 Presidente.

Associação de Solidariedade de Cabo Verde
dos Amigos da Margem.

Apoio ao festejo multicultural em honra de
Santo Amaro Abade — Cabo Verde.

300 000$00 10-1-01 Presidente.

10 000 000$00 11-1-01Fundação Evangelização e Culturas . . . . . . . . Projecto de formação de professores na Guiné . . . Presidente.7 500 000$00 28-5-01} } }
APORGEL — Associação Portuguesa das

Jornadas de Engenharia dos PALOP.
Apoio às 6.as Jornadas de Engenharia realizadas

no Brasil.
2 000 000$00 11-1-01 Presidente.

Fundação Portugal/África . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto Memória de África II . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00 12-1-01 Presidente.
CIC — Associação para a Cooperação Inter-

câmbio e Cultura.
Projecto «Cuidados primários de saúde na

Ribeira Grande — Cabo Verde».
5 000 000$00 15-1-01 Presidente.

Paróquia de Nossa Senhora das Dores em
Cabo Verde.

Apoio humanitário para aquisição de cadeiras
de rodas.

230 544$00 16-1-01 Vice-presidente.
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Beneficiários Projecto Montante
Data

do
despacho

Entidade
decisora

ACEP — Associação para a Cooperação entre
Povos.

Projectos «Microcrédito para iniciativas gera-
doras de rendimento no sector informal da
Economia — II fase» e «Criação e dinami-
zação de uma página na Internet».

5 250 000$00 16-1-01 Conselho direc-
tivo.

Pro-Dignatate — Fundação de Direitos Hu-
manos.

Projecto «Acções de formação sobre os direitos
humanos» em Angola — 2.a tranche.

5 000 000$00 16-1-01 Presidente.

CICD — Centro Internacional para a Coope-
ração e o Desenvolvimento.

Projectos de reabilitação «Escola Primária, cre-
che e campo polivalente» na Marágra, em
Moçambique.

2 000 000$00 16-1-01 Presidente.

Fundação Cidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . Curso de português nas cidades de Margão e
Pangin.

2 000 000$00 22-1-01 Presidente.

Universidade Eduardo Mondlane . . . . . . . . . . Reabilitação da Fortaleza de Maputo . . . . . . . . 10 000 000$00 22-1-01 Presidente.
Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . Apoio ao programa de bolsas de estudo dos

bolseiros moçambicanos.
1 287 300$00 26-1-01 Presidente.

Secrétariat ACP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Co-financiamento do curso de formação de tra-
dutores intérpretes de português do Secre-
tariado-Geral ACP.

6 000 000$00 1-2-02 Presidente.

PNUD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto «JPO — Júnior profissional officer
Portugueses» junto do PNUD.

18 467 728$00 8-2-01 SENEC.

Fundação Cidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . Apoio financeiro para alojamento de bolseiros
dos PALOP.

1 800 000$00 20-2-01 Presidente.

Federação Moçambicana de Atletismo . . . . . . Apoio à deslocação de um assessor de imprensa
nos campeonatos mundiais de atletismo.

169 295$00 20-2-01 Presidente.

Centro de Estudos e Formação Desportiva . . . . Apoio financeiro à produção de livro da Facul-
dade de Ciências de Educação Física e
Desporto.

1 000 000$00 20-2-01 Presidente.

ONG — Indian Vision Foundation . . . . . . . . . Apoio a projectos da ONG em Nova Deli . . . . . 2 250 531$00 20-2-01 Presidente.
David Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio à deslocação à Guiné-Bissau por ocasião

do «Fórum interactivo sobre a imprensa num
sistema democrático».

352 345$00 1-3-01 Presidente.

Rádio Universidade Marão . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio financeiro para uma emissão especial
contra o racismo.

150 000$00 20-3-01 Presidente.

Rui Pedro Henriques Paula de Matos . . . . . . . Apoio financeiro à edição da obra ONG(D) e
a Crise do Estado Soberano.

250 000$00 26-3-01 Presidente.

Cria — Agência para o Clima e Respectivas
Implicações Ambientais.

Apoio à participação de representantes dos
PALOP nas II Jornadas sobre Clima e
Aplicações.

2 571 951$00 29-3-01 Vice-presidente.

Instituto Marquês de Valle Flor . . . . . . . . . . . . Apoio ao Programa de Desenvolvimento Inte-
grado em Três Bairros da Periferia Urbana
de Bissau — 3.a tranche.

9 461 670$00 2-4-01 Presidente.

AMI — Assistência Médica Internacional . . . Projecto de ajuda humanitária a Moçambique . . . 4 600 000$00 6-4-01 Presidente.
Apoio às obras de reabilitação da lavandaria,

consulta externa, arquivo clínico e fisiotera-
pia do Centro.

8 011 587$00 10-4-01 Presidente.Centro Hospitalar de São Tomé de Príncipe . . . 1 267 068$00 20-4-01 Vice-presidente.} } }
Cheick Alfa Omar Djalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio ao encontro com o alto dignatário muçul-

mano na Guiné-Bissau.
204 295$00 11-4-01 Vice-presidente.

Federação Cabo Verdiana de Basquetebol . . . Apoio à contratação de um técnico de bas-
quetebol.

1 204 293$00 12-2-01 Presidente.

Sociedade das Ciências Agrárias de Portugal Apoio à edição da revista Ciências Agrárias . . . 434 000$00 14-4-01 Vice-presidente.
ECDPM — European Center for Develop-

ment Policy Management.
Protocolo de colaboração com o ECDPM . . . . 12 028 920$00 17-4-01 Presidente.

Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses.

Curso de formação em administração local em
Moçambique.

7 517 720$00 18-4-01 Presidente.

PNUD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contribuição voluntária para o PNUD . . . . . . . 90 013 619$00 20-4-01 SENEC.
Conselho Internacional de Arquitectos de Lín-

gua Portuguesa.
Apoio ao 8.o Encontro do Conselho Interna-

cional de Arquitectos de Língua Portuguesa
em Maputo.

640 000$00 24-4-01 Presidente.

Leigos para o Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . Apoio ao apetrechamento dos laboratórios do
Instituto Diocesano de Formação João Paulo
II em São Tomé e Príncipe.

16 322 800$00 7-5-01 Conselho direc-
tivo.

Secretariado Executivo da CPLP . . . . . . . . . . . Apoio financeiro à assessoria de imprensa da
CPLP.

1 375 000$00 14-5-01 Presidente.

FLAC — Fundação Luso-Africana para a Cul-
tura.

Primeira tranche de apoio ao plano de acti-
vidades da Fundação.

5 625 000$00 14-5-01 SENEC.

Casa da Guia — FGW, Administração e Ser-
viços, L.da

Apoio à realização da exposição «Memoire d’un
continent» do escultor senegalês Yande
Samb.

1 500 000$00 18-5-01 Presidente.

RIUEA — Rede Universitária de Estudos
Africanos.

Apoio financeiro ao arranque das actividades
da rede em Portugal.

1 000 000$00 21-6-01 Vice-presidente.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 266 991 666$00

26 de Julho de 2001. — O Presidente, João Gomes Cravinho.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 900/2001. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
determinamos que sejam extintas a Embaixada de Portugal em Lusaka
e respectiva secção consular, criadas pelo Despacho do Ministro dos
Negócios Estrangeiros e do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 1975.

2 — A Zâmbia passa a estar incluída na área de jurisdição da Embai-
xada de Portugal em Harare.

3 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 31 de Julho
de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Gui-
lherme d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Normalização Contabilística

Instrução n.o 3/2001 (2.a série). — Interpretação técnica
n.o 1 — locações — alcance a atribuir à disposição constante da alínea d)
do ponto 4 da directriz contabilística n.o 25:

I — Questão. — Tendo chegado ao conhecimento da Comissão de
Normalização Contabilística (CNC) a existência de interpretações con-
traditórias acerca do alcance a atribuir à disposição constante da alí-
nea d) do ponto 4 da directriz contabilística n.o 25, delibera a comissão
executiva emitir a presente interpretação técnica.

No ponto 4 da directriz contabilística n.o 25, depois de se dispor
que, para efeitos de classificação contabilística das locações, o que
releva é a substância da operação, independentemente da sua forma
legal, estabelece-se que uma locação deve ser considerada financeira
quando se verificar uma das cinco situações aí descritas.

De entre elas, a situação indicada na alínea d) desse ponto refere
que «à data do início da locação, o valor presente (actual ou des-
contado) dos pagamentos da locação (incluindo o da opção de compra
e expurgados de quaisquer encargos adicionais, como por exemplo
seguros) seja igual ou superior ao justo valor do bem».

Ora, este texto tem suscitado dúvidas de interpretação, designa-
damente quanto à inclusão da opção de compra na actualização ou
desconto dos pagamentos da locação, que em termos literais se prevê.

A questão está em saber se essa inclusão se deve concretizar em
qualquer caso ou se, diferentemente, se deve restringir às situações
em que se preveja razoavelmente que a opção de compra virá a ser
exercida pelo locatário.

II — Entendimento. — Face ao exposto, considera-se que a inclusão
do preço estabelecido para o exercício da opção de compra pelo loca-
tário no cálculo referido na alínea d) do ponto 4 da directriz con-
tabilística n.o 25 apenas deve ter lugar nos casos em que se possa
razoavelmente admitir que a opção de compra virá a ser exercida,
o que se presume que sucederá quando o respectivo montante for
inferior ao justo valor previsível do bem à data do exercício da opção.

III — Fundamento. — Na linha do que é disposto na norma inter-
nacional de contabilidade n.o 17 — Locações, o que se pretende com
a directriz contabilística n.o 25, em particular no seu n.o 4, é estabelecer
regras que permitam presumir a qualificação como financeira de uma
locação, quando da substância da operação decorra que a mesma
seja equivalente a uma compra a prestações, independentemente da
forma jurídica de que tal operação se revista.

Ou, por outras palavras, os intervenientes no contrato pretendem,
de facto, que todos os riscos e vantagens inerentes à detenção do
activo locado objecto do contrato sejam transferidos do locador para
o locatário.

Assim, nos casos em que razoavelmente se espere que a opção
possa vir a ser exercida pelo locatário no final do prazo da locação,
torna-se evidente que a actualização ou desconto do preço estabelecido
para o exercício da opção deve ser considerado nos cálculos, con-
juntamente com os demais pagamentos contratualmente previstos,
tendo em vista a comparação do valor presente de todos os pagamentos
(incluindo, então, o da opção) com o justo valor do bem na data
da outorga do contrato.

Se, todavia, o preço previsto para o exercício da opção de compra
for tal que não seja razoável prever que essa opção virá a ser efec-
tivamente exercida, já a eventual inclusão desse preço nos cálculos
em questão pode levar à desvirtuação das conclusões a atingir.

Exemplo. — Suponhamos que o proprietário de um andar adquirido
hoje por 20 000 contos (quantia correspondente ao seu justo valor)

o arrenda por 150 contos mensais, por um prazo de três anos, pror-
rogável por períodos de igual duração.

Admitindo que nenhuma outra cláusula relevante aponte noutro
sentido, a classificação desta locação seria como locação operacional.

Consideremos, porém, que o contrato prevê que, ao fim dos três
anos de vigência inicial do contrato, o locatário tem o direito de
optar pela compra, por um preço de 70 000 contos.

Se admitirmos que, dentro do que é possível prever neste momento,
o valor do andar daqui a três anos nunca ultrapassará os 30 000 contos,
é óbvio que não se espera que a opção seja exercida.

No entanto, actualizando os pagamentos da locação para a data
do início do contrato, e no pressuposto de que o preço estabelecido
para o exercício da opção de compra também deva entrar nesse cálculo,
o valor actual será claramente superior ao justo valor do bem à data
da outorga do contrato.

Ao interpretar-se a disposição contida na alínea d) do ponto 4
da directriz contabilística n.o 25 desta forma estar-se-ia a desvirtuar
o objectivo perseguido por aquela norma, «transformando» uma loca-
ção operacional em financeira, o que não pode, de modo algum,
aceitar-se.

Aprovada pela comissão executiva (CE) da Comissão de Norma-
lização Contabilística (CNC), nos termos da alínea d) do artigo 2.o
e alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 367/99, de 18 de Setembro,
na reunião de 18 de Abril de 2001.

18 de Abril de 2001. — O Presidente, António Baía Engana.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 11 873/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de competências
do chefe do Serviço de Finanças de Odivelas nos seus adjuntos, tal
como se indica:

1 — Chefia das Secções:

Secção da Tributação do Património — TATA — António Nar-
ciso da Rosa, em substituição;

Secção da Tributação do Rendimento e Despesa — TATA —
Teresa de Jesus Ribeiro Fernandes Araújo;

Secção da Justiça Tributária — TATA — Floripes da Silva Hen-
riques Costa de Freitas, em substituição.

2 — Atribuição de competências:
Nos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente

lhes venham a ser atribuídas pelo chefe do Serviço de Finanças ou
seus superiores hierárquicos, bem como da competência que lhe atribui
o artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio,
e que é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento
das secções, exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos
respectivos funcionários;

b) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de
expediente diário;

c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos e objectivos fixados, quer legalmente quer
pelas instâncias superiores;

d) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

e) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com prontidão possível e com qualidade;

f) Assinar requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação;

g) Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo
dos documentos, processos e demais assuntos relacionados
com a respectiva secção.

2.2 — De carácter específico:
Ao CFA António Narciso da Rosa:
1 — Bens do Estado:
1.1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro,

seus aumentos e abatimentos;
1.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados;
2 — Património:
2.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da

DGPE e da Direcção de Finanças, nomeadamente no que se refere
a identificações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro do modelo n.o 26 e tudo o que
com o mesmo se relacione, exceptuando as funções que por força
de respectiva credencial sejam da exclusiva competência do chefe
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do Serviço de Finanças (v.g. assinatura de auto de cessão, de devolução,
escrituras, etc.);

3 — Certidões/cadernetas prediais:
3.1 — Controlo de cobrança de emolumentos, despacho e distri-

buição das certidões pela secção, exceptuando-se os casos em que
haja motivo para indeferimento, as quais submeterá a meu despacho;

4 — Contribuição autárquica:
4.1 — Despachar todas as reclamações administrativas, nomeada-

mente as apresentadas nos termos dos artigos 32.o do Código da
Contribuição Autárquica e 269.o e 279.o do Código da Contribuição
Predial e do imposto sobre a indústria agrícola;

4.2 — Reconhecer e despachar processos de isenção cuja compe-
tência pertença ao chefe do Serviço de Finanças (excepto no caso
de indeferimento), bem como promover a sua cessação quando dei-
xarem de verificar-se os pressupostos para o seu reconhecimento;

4.3 — Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo as
segundas avaliações e processos de discriminação e verificação de
áreas de prédios urbanos e rústicos, designadamente as cadernetas
e os respectivos mapas resumo, com excepção da orientação dos tra-
balhos das comissões de avaliação;

4.4 — Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações;

4.5 — Fiscalizar e controlar todas as liquidações, incluindo anos
anteriores;

4.6 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades, nomeadamente das câmaras municipais, notários e outros ser-
viços de finanças;

4.7 — Orientar e controlar todo o serviço de informática da con-
tribuição autárquica, garantindo em tempo útil recolha e actualização
de dados para lançamento e emissão de documentos.

5 — Imposto municipal de sisa e impostos sobre as sucessões e
doações:

5.1 — Orientação da tramitação dos processos do imposto de sisa
e sobre as sucessões e doações e a sua normal instrução, sua con-
ferência e assinatura das respectivas liquidações. Os procedimentos
excepcionais previstos na lei serão ordenados por mim depois de
suscitados;

5.2 — Promover e controlar a extracção dos mapas demonstrativos
das liquidações, execução dos mapas estatísticos e serviço mensal e
sua remessa atempada à Direcção de Finanças;

5.3 — Promover e controlar a escrituração dos livros de registo
de processos e fiscalização das relações de óbitos e outros elementos
para a economia do imposto, a extracção do modelo n.o 17-A para
actualização das matrizes e base de dados para a liquidação da con-
tribuição autárquica e de verbetes de fiscalização para controlo de
processos pendentes;

5.4 — Promover e controlar a boa organização e arquivo de pro-
cessos, incluindo os processos findos e respectivos verbetes;

5.5 — Assinar e fiscalizar os termos de declaração e conhecimentos
de liquidação do imposto municipal de sisa, controlando a respectiva
alteração matricial e extracção do modelo n.o 17-A para actualização
das matrizes e base de dados da contribuição autárquica;

5.6 — Promover e prestar informações com vista aos pedidos de
autorização de avaliações nos termos do artigo 57.o do respectivo
Código;

5.7 — Promover e controlar a extracção de verbetes de fiscalização
modelo n.o 1-D relacionados com as liquidações e isenções condi-
cionadas da sisa;

5.8 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e praticar todos os actos com o mesmo relacionados,
nomeadamente a conferência e assinatura dos termos de liquidação,
bem como os despachos mandados e termos de avaliação e demais
actos a praticarem processos do artigo 109.o do Código, nomeação
e ou substituição de louvados e peritos, assinatura dos mapas resumos
e das folhas de despesa, com excepção da autorização para rectificação
dos termos de sisa.

À CFE adjunta Teresa de Jesus Ribeiro Fernandes Araújo:
1 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
1.1 — Fiscalização e controlo interno;
1.2 — Orientação e controlo da recepção e visualização de decla-

rações;
1.3 — Orientação do loteamento e remessa à Direcção de Finanças

das declarações;
1.4 — Estatísticas e mapas;
2 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
2.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos de cru-

zamento de várias declarações, designadamente de IR;
2.2 — Controlo das liquidações efectuadas por este Serviço de

Finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como as remetidas
pelo SIVA, fazendo extrair as correspondentes certidões de dívidas;

2.3 — Assinar os mandatos de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal em sede de IVA;

2.4 — Controlo e fiscalização interna do restante serviço relacio-
nado com este imposto, nomeadamente declarações e BAO para orga-

nização do cadastro dos sujeitos passivos, declarações periódicas dos
pequenos retalhistas, requisitando ao SPIT as acções necessárias a
sua correcção;

3 — Imposto de selo:
3.1 — Fiscalização e controlo interno;
3.2 — Controlar e fiscalizar todas as liquidações deste imposto, pro-

movendo às correcções necessárias;
4 — Número fiscal de contribuinte:
4.1 — Controlar e coordenar todo o serviço respeitante ao número

fiscal de contribuinte, fiscalizando a ligação ao arquivo, através da
aplicação informática «Cadastro único»;

4.2 — Controlar a boa execução dos procedimentos informáticos
relacionados com a inscrição e alterações de forma a tornar eficiente
este serviço;

5 — Serviço de pessoal e administração geral:
5.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, excluindo

justificação de faltas e concessão de férias;
5.2 — Formação, edições, distribuição de instruções, etc.;
5.3 — Outros serviços administrativos, nomeadamente ADSE,

abono de família, vencimentos e descontos, elaboração da nota das
faltas e licenças, bem como a sua comunicação aos serviços respectivos;

5.4 — Coordenar e controlar as propostas sobre pedidos de faci-
lidades de horários, verificação domiciliária de doença e pedidos de
apresentação à junta médica.

6 — Imposto municipal sobre veículos, camionagem e circulação:
6.1 — Despachar pedidos de isenção e fornecimento de dísticos

especiais, com excepção das situações em que haja motivo de
indeferimento;

6.2 — Fiscalização e controlo dos pagamentos, bem como das isen-
ções concedidas.

7 — Coordenar, orientar e controlar os procedimentos necessários
ao registo, conferência e registo informático da receita eventual do
Serviço de Finanças, bem como do averbamento do respectivo paga-
mento e detecção das receitas que não se mostrarem pagas.

8 — Controlar o livro a que se refere a resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à remessa
das reclamações nos termos do n.o 8 da referida resolução.

9 — Substituição do chefe do Serviço nos seus impedimentos legais.
10 — Promover a elaboração e remessa atempada à Direcção-Geral

do Tesouro da relação do pedido de emissão de cheques do Tesouro
para reembolso de impostos, a que se refere o n.o II do ofício-circular
D-1/94, de 13 de Janeiro.

À CFE adjunta Floripes da Silva Henriques Costa de Freitas:
1 — Justiça fiscal:
1.1 — Ordenar a instauração de todos os processos judiciais tri-

butários e de reclamação graciosa e ordenar neles todas as diligências
necessárias à sua tramitação normal, até:

1.1.1 — Ao envio à DF ou ao tribunal tributário nos processos judi-
ciais tributários;

1.1.2 — À fixação da coima nos processos de contra-ordenação;
1.1.3 — À penhora nos processos de execução fiscal, com exclusão

de qualquer incidente, que, a surgir, será decidido por mim, não se
incluindo também nesta delegação a decisão sobre o pedido de sus-
pensão de processos ou de pagamento em prestações nem apreciação
de garantias;

1.1.4 — Ao parecer ou decisão nos processos de reclamação
graciosa.

2 — Outros procedimentos processuais e tributários do sector:
2.1 — Assinar despachos de registo e autuações de processos;
2.1.1 — Assinar mandados, passados em meu nome, emitidos em

cumprimento de despacho anterior;
2.1.2 — Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emi-

tidas em execução de despacho anterior;
2.1.3 — Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua

conferência com os respectivos mapas;
2.1.4 — Execução de instruções e conclusão de processos de exe-

cução fiscal, tendo em vista a permanente extinção do maior número
de processos e redução de saldos;

2.1.5 — A informatização dos processos de justiça fiscal.
3 — Contabilidade e operações de tesouraria:
3.1 — Assinar os DUC e operações de tesouraria;
3.2 — Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos

contabilísticos;
3.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
4 — Promover o registo dos bens penhorados.
5 — Mandar expedir ou devolver cartas precatórias.
6 — Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com as

execuções fiscais e notificações pessoais.
7 — Declarar extintos, por anulação ou pagamento, os processos

de execução fiscal.
8 — Promover a requisição de impressos e a sua organização

permanente.
9 — Coordenar e controlar todo o serviço de entradas.
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10 — Promover o registo cadastral de material, promovendo a sua
distribuição pelo pessoal e controlando a sua utilização de forma
racional.

11 — Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato.

12 — Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações.

13 — Promover todo o expediente relativo ao fundo de maneio.
14 — Elaborar a nota mensal demonstrativa dos movimentos a

débito e a crédito das contas bancárias do Serviço de Finanças.
Notas comuns:
1 — Delego ainda em cada chefe de finanças-adjunto ou em

substituição:

a) A assinatura da correspondência da sua secção que tenha
carácter de mero expediente, incluindo notificações, com
excepção da que for dirigida a entidades hierarquicamente
superiores, bem como autoridades judiciais;

b) O controlo da circulação de documentos entre a sua secção
e o serviço de fiscalização e vice-versa;

c) A verificação do andamento e controlo de todos os serviços
a cargo da secção respectiva, incluindo os não delegados,
tendo em vista a atempada execução;

d) Instrução e informação de quaisquer petições e exposições.

2 — Cada CFA deve exercer a adequada acção formativa, manter
a ordem e disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os
funcionários por pequenos lapsos de tempo conforme o estritamente
necessário.

3 — Cada CFA controlará a execução e produção da sua secção
de forma que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividades.

4 — Nos termos da alínea l) do artigo 59.o do Regime Geral das
Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.o 15/2001, de 5 de Junho,
é atribuída competência aos chefes de finanças-adjuntos deste Serviço
para levantamento de autos de notícia.

5 — Cada CFA propor-me-á, sempre que se mostre necessário e
ou conveniente, as rotações de serviço dos respectivos funcionários.

Nas decisões decorrentes da presente delegação de competências
deverá ser utilizada a expressão «Por delegação do chefe do Serviço
de Finanças, o adjunto».

Observação. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

Chamamento a si a qualquer momento e sem formalidades da
tarefa de resolução do assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho;

Modificação ou revogação dos actos praticados pelos delegados.

Produção de efeitos:
A presente delegação produz efeitos a partir de 1 de Abril de

2001 para o adjunto António Narciso da Rosa; a partir de 1 de Junho
de 2001 para a adjunta Teresa de Jesus Ribeiro Fernandes Araújo;
a partir de 1 de Julho de 2001 para a adjunta Floripes da Silva Freitas,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelos dele-
gados sobre as matérias incluídas no âmbito desta delegação de
competências.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe do Serviço de Finanças de Odi-
velas, Maria Carolina Martins Rodrigues.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 532/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Setembro de 2001:

1 — Jorge Manuel Carvalho de Aguiar, chefe de grupo da classe A,
do QEI/INDEP, é integrado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, com a categoria de técnico pro-
fissional especialista, no escalão 2, índice 270, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 152/98, de 6 de Junho.

2 — Para efeitos do número anterior é automaticamente criado
o lugar de técnico profissional especialista, a extinguir quando vagar,
nos termos do citado diploma. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 20 533/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198,
de 27 de Agosto de 2001, subdelego no Vice-Chefe do Estado-Maior
do Exército, tenente-general António Bento Formosinho Correia Leal,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas:

1) Com a locação e aquisição de bens e serviços, até
200 000 contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Com empreitadas de obras públicas, até 200 000 contos,
prevista na mesma disposição legal, aplicável por força
do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo
diploma;

3) Relativos à execução de planos ou programas pluria-
nuais legalmente aprovados, até 500 000 contos, pre-
vista na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o daquele mesmo
diploma;

b) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro pre-
vistas em planos de actividades aprovados pelo Chefe do Esta-
do-Maior do Exército.

2 — A competência para autorizar despesas relativas a construções
e grandes reparações fica limitada a 60 000 contos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 534/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no ajudante-general do Exército. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001,
de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, subdelego
no ajudante-general do Exército, comandante do Pessoal, tenente-
-general José Pedro da Cruz, a competência para, no âmbito do
Comando do Pessoal, autorizar despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, até 50 000
contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo ajudante-general do Exército que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 535/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Logística do Exército. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no quartel-mestre-general, comandante da Logís-
tica do Exército, tenente-general Luís Vasco Valença Pinto, a com-
petência para, no âmbito do comando da Logística:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 200 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até 100 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o daquele mesmo
diploma;

c) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro pre-
vistas em planos de actividades aprovados pelo Chefe do Esta-
do-Maior do Exército.

2 — A competência para autorizar despesas relativas a construções
e grandes reparações fica limitada a 60 000 contos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
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praticados pelo quartel-mestre-general que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 536/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante Operacional das Forças Terrestres. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no comandante Operacional das Forças Terrestres,
tenente-general António Marques Abrantes dos Santos, a competência
para a prática dos seguintes actos no âmbito do COFT:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, e com empreitadas de obras públicas, até 50 000 contos,
previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro pre-
vistas em planos de actividades aprovados pelo Chefe do Esta-
do-Maior do Exército.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante Operacional das Forças Terrestres que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 537/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do Instituto de Altos Estudos Militares. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no director do Instituto de Altos Estudos Militares,
tenente-general José Alberto Cardeira Rino, a competência para, no
âmbito desse Instituto, autorizar despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, até 50 000
contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director do Instituto de Altos Estudos Militares que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 538/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Instrução do Exército. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no comandante da Instrução do Exército,
tenente-general Leonel Jorge Silva Carvalho, a competência para,
no âmbito do Comando da Instrução:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 50 000 contos,
previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro pre-
vistas em planos de actividades previamente aprovados.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Instrução que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 539/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Academia Militar. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001,
de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, subdelego
no comandante da Academia Militar, tenente-general Silvestre Antó-
nio Salgueiro Porto, a competência para, no âmbito dessa Academia,
autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e
com empreitadas de obras públicas, até 50 000 contos, prevista na
alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Academia Militar que se incluam no
âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 540/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Região Militar do Norte. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no Comandante da Região Militar do Norte, tenen-
te-general Cipriano de Sousa Fernandes Alves, a competência para
a prática dos seguintes actos no âmbito dessa Região Militar:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, e com empreitadas de obras públicas, até 50 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo Comandante da Região Militar do Norte que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 541/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no governador militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001,
de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, subdelego
no governador militar de Lisboa, tenente-general Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, a competência para a prática dos seguintes
actos no âmbito desse Governo Militar:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, e com empreitadas de obras públicas, até 50 000 contos,
previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo governador militar de Lisboa que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 542/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Região Militar do Sul. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no comandante da Região Militar do Sul, tenen-
te-general Carlos Manuel Ferreira e Costa, a competência para a
prática dos seguintes actos no âmbito dessa Região Militar:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até 50 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Região Militar do Sul que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 543/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de
27 de Agosto de 2001, subdelego no chefe do meu Gabinete, major-
-general Carlos Manuel Mourato Nunes, a competência para, no
âmbito desse Gabinete, autorizar despesas com a locação e aquisição
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de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, até 25 000
contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe do meu Gabinete que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 544/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Campo Militar de Santa Margarida e da
Brigada Mecanizada Independente. — 1 — Ao abrigo da autorização
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001, de 2
de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, subdelego
no comandante do Campo Militar de Santa Margarida e da Brigada
Mecanizada Independente, major-general Jorge Manuel Silvério, a
competência para a prática dos seguintes actos no âmbito desse Campo
Militar e dessa Brigada:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante do Campo Militar de Santa Margarida
e da Brigada Mecanizada Independente que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 545/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante das tropas Aerotransportadas e da Brigada
Aerotransportada Independente. — 1 — Ao abrigo da autorização que
me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, subdelego no comandante
das tropas aerotransportadas e da Brigada Aerotransportada Inde-
pendente, major-general Cristóvão Manuel Avelar de Sousa, a com-
petência para a prática dos seguintes actos no âmbito do CTAT e
da BAI:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante das tropas aerotransportadas e da Brigada
Aerotransportada Independente que se incluam no âmbito desta sub-
delegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 546/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Brigada Ligeira de Intervenção. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no comandante da Brigada Ligeira de Intervenção,
major-general António Luís Ferreira do Amaral, a competência para,
no âmbito desse estabelecimento militar de ensino, autorizar despesas
com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, até 25 000 contos, prevista na alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Brigada Ligeira de Intervenção que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 547/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Zona Militar dos Açores. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no comandante da Zona Militar dos Açores, major-
-general Luciano António Jesus Garcia Lopes, a competência para
a prática dos seguintes actos no âmbito dessa Zona Militar:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos,
previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Zona Militar dos Açores que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 548/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198,
de 27 de Agosto de 2001, subdelego no comandante da Zona Militar
da Madeira, major-general José António de Deus Alves, a competência
para a prática dos seguintes actos no âmbito dessa Zona Militar:

a) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 50 000 contos,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Zona Militar da Madeira que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 549/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do Colégio Militar. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 17 925/2001,
de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, subdelego
no director do Colégio Militar, major-general Mário Delfim Guima-
rães Tavares de Almeida, a competência para, no âmbito desse esta-
belecimento militar de ensino, autorizar despesas com a locação e
aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas,
até 25 000 contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o daquele
mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director do Colégio Militar que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 20 550/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do Instituto Militar dos Pupilos do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de
27 de Agosto de 2001, subdelego no director do Instituto Militar
dos Pupilos do Exército, major-general Francisco José F. de Bastos
Moreira, a competência para, no âmbito desse estabelecimento militar
de ensino, autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e
serviços e com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos, pre-
vista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o daquele mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director do Instituto Militar dos Pupilos do Exército
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.
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Despacho n.o 20 551/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director da Escola do Serviço de Saúde Militar. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa Nacional,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto
de 2001, subdelego no director da Escola do Serviço de Saúde Militar,
major-general Joaquim Augusto da Silveira Sérgio, a competência
para, no âmbito desse estabelecimento militar de ensino, autorizar
despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com emprei-
tadas de obras públicas, até 25 000 contos, prevista na alínea c) do
n.o 1 do artigo 17.o daquele mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director da Escola do Serviço de Saúde Militar que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1591/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

TCOR CAV (REF) 46312352, Luís Fernando Andrade Moura.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente, com a antiguidade de 30 de Abril de 1960;
Capitão, com a antiguidade de 28 de Novembro de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria 50127611, João Manuel Duarte Moniz
Barreto, e à direita do coronel de cavalaria 50432311, Jorge Alberto
Gabriel Teixeira.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984), a data em que foi desligado do serviço (20 de Outubro
de 1992) e a data em que transitou para a situação de reforma (20
de Outubro de 1997), tem direito à remuneração pelo seu posto no
4.o escalão nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1592/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

CAP INF (REF) 42269753, Júlio Gonçalves Simões Marques.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1955;
Tenente, com a antiguidade de 28 de Março de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1980;
Coronel, com a antiguidade de 7 de Março de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51400011, António Jacques Favre Castel

Branco Ferreira, e à direita do coronel de infantaria 51403311, Carlos
Alberto da Fonseca Cabrinha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (7 de Março de
1986), a data em que foi desligado do serviço (16 de Outubro de
1990) e a data em que transitou para a situação de reforma (31 de
Dezembro de 1995), tem direito ao vencimento pelo seu posto no
1.o escalão, nos termos da alínea a) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 408/90,
de 31 de Dezembro. Os efeitos financeiros da presente correcção
produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1593/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

MAJ INF (REF) 45429952, Fernando Octávio Carrilho.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 13 de Julho de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Major, com a antiguidade de 6 de Novembro de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1979.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 50156011, António Rodrigo Rodrigues
Queirós, e à direita do coronel de infantaria 51285611, António Mar-
ques Alexandre.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Dezembro
de 1979), a data em que foi desligado do serviço (7 de Fevereiro
de 1983) e a data em que transitou para a situação de reforma
(4 de Fevereiro de 1992), tem direito ao vencimento pelo seu posto
no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1594/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

TCOR ADMIL (REF) 51473611, Armando de Brito Martins Coelho.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1938;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1944;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1948;
Major, com a antiguidade de 27 de Fevereiro de 1958;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 13 de Julho de 1963;
Coronel, com a antiguidade de 21 de Maio de 1968.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar 50596811, Fernando de
Matos Ferreira e à direita do coronel de administração militar
51261711, Artur Neves Correia e Silva.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (21 de Maio de
1968), a data em que foi desligado do serviço (21 de Fevereiro de
1975) e a data em que transitou para a situação de reforma (21 de
Fevereiro de 1985), tem direito à remuneração pelo seu posto com
4+AC (diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção,
produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.
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Portaria n.o 1595/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira
do militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo
artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

MAJ INF (REF) 35138650, Virgílio Henriques Dias.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenente, com a antiguidade de 15 de Março de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Junho de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1980.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria 51400011, António Jacques
Favre Castel Branco Ferreira, e à direita do tenente-coronel de infan-
taria 51403311, Carlos Alberto da Fonseca Cabrinha.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (30 de
Setembro de 1980), a data em que foi desligado do serviço (10 de
Outubro de 1992) e a data em que transitou para a situação de reforma
(31 de Dezembro de 1994), tem direito à remuneração pelo seu posto
no 5.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 20 552/2001 (2.a série). — Despacho de nomea-
ção. — No uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 53/MAI/2001, proferido em 30 de Agosto de 2001, pelo Ministro
da Administração Interna, e ao abrigo do disposto nos n.os 3.o e 4.o
da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto, nomeio para o lugar de
adjunto do Gabinete de Apoio Pessoal do Governador Civil do Distrito
de Bragança o Dr. João Francisco Castanho Amado, com a remu-
neração equivalente ao maior índice fixado para a categoria de técnico
superior principal, e nomeio para o lugar de secretária Maria Manuela
Afonso Gomes Paula, que vai auferir a remuneração equivalente ao
maior índice fixado para a categoria de técnico profissional especialista
principal.

1 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Francisco José Ter-
roso Cepeda.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 11 874/2001 (2.a série):

Maria Emília Cardoso Monteiro, Maria Manuela da Rocha Ribeiro,
Clarinda Teixeira dos Santos Cardoso, Maria Carolina Almeida
de Mendonça Iglésias, Zélia Maria Fonseca Conrado Dias Cardoso,
Maria Adelaide Ribeiro Lima do Vale, Cristina Maria Ribeiro Mes-
quita Coelho, Maria Alice Pereira Ferreira Branco, Maria Beatriz
Martins Barreira e Maria Antónia Taborda de Araújo Costa Mon-
teiro, assistentes administrativas principais de dotação global do
quadro privativo do Governo Civil do Distrito do Porto — nomea-
das, por meu despacho de 14 de Setembro de 2001, assistentes
administrativas especialistas do mesmo quadro, precedendo con-
curso interno geral limitado, ficando posicionadas no índice 305
a primeira, 285 a segunda, 270 as três seguintes e 260 as últimas.
As nomeadas foram classificadas pela ordem acima referida. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Rectificação n.o 2228/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da Republica, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro

de 2001, o aviso n.o 10 859/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«7 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao concurso os fun-
cionários licenciados que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições presentes no arti-
go 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

[ . . .]
9.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio.

[ . . .]
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil, e entregue na Secção de Pessoal e Expe-
diente durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se, neste
último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

[ . . .]
16 — Regime de estágio — o estágio obedece ao estabelecido no

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.»

deve ler-se:

«7 — Requisitos gerais e especiais — podem candidatar-se ao con-
curso os funcionários licenciados que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas satisfaçam as condições presentes
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

[ . . .]
9.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o);
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio;
Declaração de Rectificação n.o 10-AQ/99, de 30 de Junho.

[. . .]
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil, sito na Avenida do Forte, em Carnaxide,
2799-512 Carnaxide, e entregue na Secção de Pessoal e Expediente
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta
registada e com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso,
apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

[ . . .]
16 — Regime de estágio — o estágio obedece ao estabelecido no

artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no Regu-
lamento dos Estágios para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica do Quadro de Pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil, aprovado por despacho do Ministro da Administração Interna
de 13 de Maio de 1997, conforme publicação no Diário da Republica,
2.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1997.»

Avisa-se de que o prazo de 10 dias úteis para apresentação das
candidaturas fixado no aviso publicado Diário da Republica, 2.a série,
n.o 205, de 4 de Setembro de 2001, se conta a partir da publicação
da presente rectificação.

Os requerimentos e documentos já apresentados no prazo fixado
no aviso n.o 10 859/2001 (2.a série) mantêm a sua validade.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 553/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que no prédio abaixo discriminado se prevê a cons-
trução de uma estação, a qual se insere no troço Campanhã-Trin-
dade-Senhora da Hora-Matosinhos, que se prevê seja o primeiro a
entrar em funcionamento;

Considerando que no programa de trabalhos previsto nos anexos-
-índices III, IV e V do contrato aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 142-A/98, de 15 de Dezembro, se estipula que as
obras de montagem do estaleiro se iniciem em 8 de Agosto de 2001
e que tais obras pressupõem a posse dos bens a expropriar;

Considerando ainda que tal contrato foi objecto de um «adita-
mento» aprovado mediante a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 88/2001, de 27 de Julho;

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos, e nos termos previstos nos artigos 1.o,

3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no n.o 3 da base XI do anexo I
do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, determino o
seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação da parcela de terreno do prédio abaixo identificado
e direitos a ele inerentes, correspondente à parcela T5.08, devidamente
identificada na planta cadastral, cuja publicação se promove em anexo.

1.1 — A referida parcela é destacada do prédio que se situa à mar-
gem da Rua do Tentente Valadim, no Porto, com a área de 662 m2,
conforme planta anexa, na freguesia de Ramalde, concelho e cidade
do Porto, a confrontar a norte com o caminho de ferro da Póvoa,
a sul com a Câmara Municipal do Porto e outros, a nascente com
o Dr. Mário Vieira de Sousa Basto e a poente com a Rua do Sacra-
mento e outros, inscrito sob o artigo U-6917 na matriz predial urbana
e descrito na Conservatória do Registo Predial do Porto sob o
n.o 00815/040392.

1.2 — A referida parcela é propriedade da Decifra — Promoção
Imobiliária, S. A., com sede na Alameda de Eça de Queirós, 94, 3.o,
direito, 4200-274 Porto.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa do mesmo prédio, ao abrigo dos arti-
gos 15.o e 19.o do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

11 de Setembro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 20 554/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que no prédio abaixo discriminado se prevê a cons-
trução de parte da via, a qual se insere no troço Campanhã-Trin-

dade-Senhora da Hora-Matosinhos, que se prevê seja o primeiro a
entrar em funcionamento;

Considerando que no programa de trabalhos previsto nos anexos
índices III, IV e V do contrato aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 142-A/98, de 15 de Dezembro, se estipula que as
obras de montagem do estaleiro se iniciem em 26 de Maio de 2001
e que tais obras pressupõem a posse dos bens a expropriar;

Considerando, ainda, que tal contrato foi objecto de um «adita-
mento» aprovado mediante a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 88/2001, de 27 de Julho:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
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a expropriação de terrenos, e nos termos previstos nos artigos 1.o,
3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no n.o 3 da base XI do anexo I

do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, determino o
seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação da parcela de terreno do prédio abaixo identificado
e direitos a ele inerentes, correspondente à parcela T4.06, devidamente
identificada na planta cadastral, cuja publicação se promove em anexo.

1.1 — A referida parcela corresponde a um logradouro nas traseiras
do prédio com frente para a Rua do Monte da Estação, 242-246,
com a área de 73 m2, conforme planta anexa, na freguesia de Cam-
panhã, concelho e cidade do Porto, a confrontar a norte com Maria
Aidé Silva Ferreira Sousa, a sul com António Oliveira Costa e outros,
a nascente com a REFER, E. P./caminhos-de-ferro, e a poente com
a Rua do Monte da Estação, inscrito sob o artigo U-5629 na matriz
predial urbana e descrito sob o n.o 4894 na Conservatória do Registo
Predial do Porto.

1.2 — A referida parcela é propriedade de José Gabriel Pereira
Vieira de Sousa e Manuel José Pereira Vieira de Sousa, representados
por Maria de Fátima Moutinho Pereira de Sousa, residente na Rua
de Justino Teixeira, 475, Porto.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa do mesmo prédio, ao abrigo dos arti-
gos 15.o e 19.o do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2229/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho 18 325/2001 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, novamente se publica:

«Despacho n.o18 325/2001 (2.a série). — De acordo com as dispo-
sições legais aplicáveis, no âmbito do Regulamento de Inscrição Marí-
tima (RIM), aos marítimos, com as categorias de praticante de piloto
e de praticante de maquinista, é permitido desempenhar funções,
compatíveis com as respectivas categorias, que se destinam a com-
plementar, com formação prática, a formação adquirida através dos
cursos da Escola Náutica Infante D. Henrique (ENIDH), constituindo
condição para a obtenção da categoria de oficial.

Igualmente, no âmbito do referido RIM e das Portarias n.os 753/94,
de 16 de Agosto, e 1410/95, de 23 de Novembro, os marítimos com
as categorias de oficial de máquinas e de oficial de pilotagem que
não exerceram, a bordo, as funções para que estão titulados, por
um período mínimo 12 meses, nos últimos cinco anos, é permitido
efectuar um tempo de embarque extralotação, o que constitui uma
das formas de reciclagem previstas, para comprovar que mantêm a
sua competência profissional.

Todavia, o embarque de pessoal marítimo, nas circunstâncias refe-
ridas, representa um agravamento dos custos de exploração dos navios
e, em fases de intensa concorrência, constitui um factor de diminuição
da competitividade dos armadores, situação que, de todo em todo,
importa minimizar ou atenuar, tanto quanto possível, através de pro-
cessos de compensação dos custos associados à formação dos marí-
timos.

A própria União Europeia mostra-se favorável à adopção destas
medidas, como forma de melhorar as condições de exploração de
navios com registo comunitário, ou, em condições excepcionais,
mesmo de navios com registos de países terceiros.

Assim:
Encontrando-se inscrito no Plano de Investimento e de Despesas

de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC) para 2001
o projecto «Subsídios ao embarque de praticantes da marinha de
comércio nacional» e prevendo-se uma verba disponível de 75 000 000$
para a sua cobertura, determino o seguinte:

1 — Aos armadores que embarquem nos seus navios, extralotação,
marítimos nacionais com as categorias de praticante de piloto ou
de maquinista ou de oficial de pilotagem ou de máquinas, de nacio-
nalidade portuguesa, tendo em vista a sua formação ou a comprovação
da manutenção das suas competências profissionais, poderá ser atri-
buído um subsídio a esse embarque, nas condições do presente
despacho.

2 — Entende-se por armador, para efeitos deste despacho, o pro-
prietário ou o afretador em casco nu com opção de compra de navios
que arvorem pavilhão nacional, de registo convencional ou registados
no MAR — Registo Internacional de Navios da Madeira, desde que
sejam nacionais ou empresas em cujo o capital social exista parti-
cipação de entidades nacionais igualou superior a 50 %.

2.1 — São equiparados a armadores e a afretadores em casco nu
com opção de compra de navios de bandeira portuguesa os armadores
e os afretadores em casco nu com opção de compra de navios de
bandeira estrangeira que pertençam a nacionais ou a empresas em
cujo o capital exista uma participação igual ou superior a 50 % de
entidades nacionais.

3 — O limite máximo do subsídio a atribuir é de 300 000$, por
marítimo e por cada período de um mês de efectivo embarque, apli-
cando-se a regra da proporcionalidade directa sempre que se veri-
fiquem períodos de embarque inferiores.

3.1 — No caso de praticantes de piloto ou de maquinista, o subsídio
a atribuir, por cada marítimo, não pode ultrapassar o valor corres-
pondente a 12 meses, devendo os embarques ser efectuados durante
um período máximo de 30 meses, a contar da data do primeiro
embarque.

3.2 — No caso de oficiais de pilotagem ou de máquinas, o subsídio
a atribuir, por cada oficial, não pode ultrapassar o correspondente
a três meses, devendo os embarques ser efectuados sem interrupção.

4 — O subsídio atribuído aos armadores destina-se a compensar
os custos de embarque dos marítimos legalmente contratados,
incluindo, nomeadamente, as seguintes componentes:

4.1 — Remunerações contratualmente estipuladas, nunca inferiores
às fixadas no instrumento de regulamentação colectiva de trabalho
(IRCT) aplicável ou, na sua falta, às fixadas no acordo colectivo de
trabalho (ACT) aplicável aos marítimos em serviço nos navios de
registo convencional;

4.2 — Encargos com a segurança social;
4.3 — Seguros de acidentes de trabalho;
4.4 — Alimentação e alojamento dos marítimos;
4.5 — Encargos de repatriamento;
4.6 — Outros encargos relacionados com a formação a bordo.
5 — O embarque dos marítimos deve assumir a forma de estágio

prático de trabalho, através do desempenho, a bordo, de tarefas, de
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acordo com a categoria que possuírem ou da categoria a que pre-
tendam ascender.

5.1 — No caso de praticante de piloto ou de maquinista, o estágio
deve ser orientado por oficiais responsáveis pelo desempenho das
respectivas funções, a bordo.

5.2 — No caso de oficial de pilotagem ou de máquinas, o embarque
deve ser acompanhado, em cada área, por oficiais de categoria igual
ou superior à do embarcado que se encontrem a desempenhar funções
a bordo.

6 — O embarque de marítimos só pode ser confirmado pela sua
inclusão na lista de tripulação do navio ou pelo correspondente aver-
bamento na cédula marítima respectiva.

7 — Os períodos de embarque referentes ao exercício de funções
qualificadas, nomeadamente através da utilização do certificado de
dispensa de oficial chefe de quarto, não são abrangidos no âmbito
presente despacho.

8 — O subsídio concedido só pode ser processado depois de decor-
rido o período de embarque do marítimo, mediante a apresentação,
no IMP, dos seguintes elementos:

8.1 — Identificação do armador ou de um seu representante, com
poderes bastantes para o efeito;

8.2 — Identificação do marítimo;
8.3 — Cópia do contrato de trabalho celebrado entre o armador

e o marítimo;
8.4 — Confirmação dos tempos de embarque;
8.5 — Cópia dos recibos de pagamento da remuneração;
8.6 — Comprovativos do pagamento dos encargos à segurança

social;
8.7 — Comprovativos das restantes despesas relativas ao período

de estágio, a bordo, ou relacionadas com o embarque/desembarque
do marítimo;

8.8 — Declaração do armador, sob compromisso de honra, de que
não recebeu qualquer outro apoio financeiro ou subsídio, visando
o financiamento de estágios profissionais, durante o período a que
corresponde a atribuição do subsídio previsto no presente despacho.

9 — O armador que receber apoio financeiro de outras entidades,
com objectivo idêntico ao previsto neste despacho, fica de imediato
obrigado à devolução integral do valor do subsídio recebido, acrescido
dos respectivos juros de mora à taxa legal, contados a partir da data
do seu recebimento e até a data da sua entrega efectiva.

10 — O presente despacho aplica-se:
10.1 — Aos embarques de marítimos que terminem um período

completo, entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2001.
10.2 — Se o embarque tiver tido início no ano anterior, mas o

período completo terminar apenas em 2001, só será subsidiada a frac-
ção de tempo verificada a partir de 1 de Janeiro de 2001.

10.3 — Será igualmente subsidiado o embarque de marítimos rela-
tivamente ao período correspondente a um período correspondente
ao ano de 2000 e finalizado em 2001, mas que ainda não tenha sido
pago.

11 — Para efeitos do disposto no número anterior, só devem ser
considerados, para efeitos de atribuição de subsídio, os pedidos devi-

damente instruídos que tenham dado entrada no IMP até 31 de
Dezembro de 2001.

12 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, os pedidos
de atribuição de subsídio devem dar entrada no IMP até 15 dias
após o desembarque dos marítimos, sendo classificados pela respectiva
ordem de entrada.

13 — Os interessados que, justificadamente, não possam obter, em
tempo útil, qualquer dos documentos exigidos para a instrução do
pedido de subsídio deverão declarar, por escrito, que procederão à
sua entrega logo que tais documentos se encontrem disponíveis.

14 — A não entrega da documentação referida no número anterior,
no prazo que for fixado pelo presidente do IMP, obriga o armador
a devolver o subsídio atribuído, acrescido dos respectivos juros de
mora à taxa legal, contados da data do recebimento do subsídio até
à data da entrega efectiva.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.»

19 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 20 555/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de 12 de Fevereiro de 2001 e do vereador
do Serviço Municipal de Recursos Humanos da Câmara Municipal
de Cascais de 20 de Fevereiro de 2001, e cumpridas as formalidades
estabelecidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho:

Victor Manuel Mestre de Oliveira, arquitecto de 1.a classe, da carreira
de arquitecto, do quadro da Câmara Municipal de Cascais — trans-
ferido para idêntica categoria e carreira para o quadro dos serviços
centrais desta Direcção-Geral, ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Instituto das Estradas de Portugal

Declaração n.o 291/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 55-A/2000, de 14 de Abril, declara-se que:

1 — Os estudos prévios das ligações a Alvor-Penina e a Lagos nas-
cente (Odiáxere) do lanço do IC 4 Lagos-Lagoa foram aprovados
por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de 15 de
Junho de 2001.

2 — A zona de servidão non aedificandi a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 55-A/2000, de 14 de Abril,
é a que consta dos mapas anexos.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Pedro Cunha Serra.

ANEXO I

Nó de Odiáxere
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ANEXO II

Nó de Figueira-Alvor

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 20 556/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Setembro
de 2001:

José Jorge Figueiredo Martins, técnico superior de 2.a classe (escalão 1,
índice 400), do quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Almada — transferido para lugar de idêntica categoria, carreira e
escalão do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, com
efeitos a 1 de Outubro de 2001, ficando desvinculado do lugar
anterior a partir da referida data.

25 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 11 875/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da directora-geral da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais de 11 de Setembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral do Comércio, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 783/93,
de 6 de Setembro, afecto à Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do respectivo lugar posto a
concurso.

3 — Área funcional — área das organizações internacionais eco-
nómicas, mercados interno/externo.

4 — Condições preferenciais — experiência profissional no trata-
mento dos processos relacionados com a área em que é aberto o
concurso, com particular incidência no acompanhamento das acti-
vidades da Organização Mundial do Comércio, em especial nas nego-
ciações de adesão e acesso ao mercado, bem como no seguimento
da actuação das organizações e grupos internacionais de produtos
de base.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril, e o Código
do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A classificação final aos candidatos será expressa através da
média ponderada das classificações parcelares decorrentes dos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação, da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

10 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
que resulta da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais, podendo ser
entregue directamente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita
na Avenida da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo
indicar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
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mérito ou constituírem motivo de preferência legal os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado (três exemplares), datado e assi-
nado, do qual devem constar, de entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Declaração passada pela entidade onde foram exercidas as
funções, que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas
aos candidatos, para avaliação do conteúdo funcional;

f) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 6.2 do presente aviso;

g) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

h) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

11.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A não comparência dos candidatos ao método de selecção

da entrevista profissional de selecção será considerada como desis-
tência no prosseguimento do concurso, determinando a sua exclusão.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão
notificados nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte constituição:

Presidente — Dr. Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Alice Leite Martins Costa Rodrigues, direc-
tora de serviços.

2.o Dr. Fernando Fernandes Tavares, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Fernando Godinho Varandas, assessor prin-
cipal.

2.o Dr. Rui Tomás Vilaça de Castro Feijó, assessor principal.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 20 557/2001 (2.a série). — Ao abrigo do precei-
tuado nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo (Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro), conjugados com o artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e os artigos 35.o e 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego, com a faculdade
da subdelegação, na direcção do Instituto Nacional de Estatística,
composta pelo prof. Doutor Paulo Jorge Mota de Pinho Gomes (pre-
sidente), mestre Armindo Manuel da Silva Carvalho e engenheiro
Carlos Fernando Barradas Alves (vogais), a competência para a prática
dos seguintes actos, no âmbito do Instituto:

1) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços e a realização de empreitadas de obras públicas
até ao montante de 160 000 contos;

2) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para instalação de serviços do INE, atento o regime espe-
cial previsto no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro,
até ao montante da renda anual de 40 000 contos;

3) Aprovar as minutas dos contratos resultantes das delegações
de competências referidas nos números anteriores;

4) Todos os actos praticados pelos delegados até à data da publi-
cação do presente despacho consideram-se confirmados e
ratificados.

5 de Setembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 20 558/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

António Maria Prates de Moura Dias, técnico de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo — autorizado o seu regresso
da situação de licença sem vencimento ilimitada. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 2230/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 13 de Setembro de 2001,
o despacho de prorrogação dos contratos de trabalho a termo certo
referentes às tratadoras de animais Maria Rosa Ribeiro e Maria Car-
neiro Neto, novamente se publica:

«Por despacho de 13 de Setembro de 2001 da subdirectora regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, por delegação de com-
petências, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
as tratadoras de animais Maria Rosa Ribeiro e Maria Carneiro Neto,
com início em 1 de Março e até 31 de Agosto de 2001, são prorrogados
pelo período de seis meses, com início em 1 de Setembro de 2001
e até 28 de Fevereiro de 2002, inclusive. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)»

14 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 20 559/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Maio e de 10 de Setembro de 2001, respectivamente
do director regional do Ribatejo e Oeste e do director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar:

Margarida Isabel Pereira Gonçalves da Silva, técnica superior de
1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
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ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar —
autorizada a prorrogação da requisição, pelo período de um ano,
para continuar a exercer funções na Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Con-
ceição Paiva de Almeida.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 1958/2001. — Por despacho de 30 de Julho de 2001
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Matias Francisco Luís Padeiro — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para actividades de carácter sazonal a serem prestadas
na Estação Vitivinícola Nacional, pelo período de quatro meses,
com efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

Maria de Lurdes Abrantes Dias — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para actividades de carácter sazonal a serem prestadas
na Estação Vitivinícola Nacional, pelo período de três meses, com
efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

Alzira Manuela Faria Bernardo Fernandes, José da Costa Batista,
José Filipe Bento, Maria Sofia dos Santos Fale Nicolau, Palmira
Maria Cunha Franco Dias, Rosália Maria Fernandes Veríssimo
Fortunato e Silvina Fernandes Magusteiro — autorizados os con-
tratos de trabalho a termo certo para actividades de carácter sazonal
a serem prestadas na Estação Vitivinícola Nacional, pelo período
de um mês, com efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director dos Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho n.o 20 560/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do INIA de 13 de Setembro de 2001:

Maria Augusta Alves Soares Silva, assistente administrativa especia-
lista da carreira de assistente administrativo do quadro deste Ins-
tituto — promovida, precedendo concurso, a chefe de secção de
Pessoal e Expediente deste Instituto, para a Estação Zootécnica
Nacional, considerando-se exonerada das funções anteriores a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas Básicas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Fronteira

Aviso n.o 11 876/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e orientações
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro de 1998, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de pessoal docente
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação a contar da publicação deste aviso.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Augusto Varela da Costa.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Pinheiro e Rosa

Aviso n.o 11 877/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade de pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Após a publicação deste aviso no Diário da República os professores
dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rogério Conceição Bacalhau Coelho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo de D. Nuno Álvares Pereira

Aviso n.o 11 878/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, avisa-se que se encontra afixada, para con-
sulta, na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001 (2000-2001).

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Acácio Norte Mendes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Balselhas

Aviso n.o 11 879/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard de entrada dos serviços
administrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente máximo
do serviço a contar da publicação deste aviso.

18 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Joaquina Rosa Moreira Rodrigues da Silva Dantas.

Escola E. B. 2, 3 de Caldas de Vizela

Aviso n.o 11 880/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
abrangido pelo referido decreto-lei.

Os docentes têm 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto Oliveira Machado de Faria.

Instituto Nacional de Acreditação da Formação
de Professores

Despacho n.o 20 561/2001 (2.a série). — Calendário de recepção
de candidaturas à acreditação. — Considerando que já se encontram
publicados no Diário da República: o regulamento do processo de
acreditação dos cursos de formação inicial de educadores e professores
(2.a série, de 16 de Novembro de 2000); os padrões de qualidade
da formação inicial de professores (2.a série, de 15 de Dezembro
de 2000); o guião de candidatura à acreditação de cursos de formação
inicial de professores (2.a série, de 27 de Abril de 2001); o perfil
geral de desempenho profissional do educador de infância e dos pro-
fessores dos ensinos básico e secundário (1.a série-A, de 30 de Agosto
de 2001); o perfil específico de desempenho profissional do educador
de infância (1.a série-A, de 30 de Agosto de 2001) e o perfil específico
de desempenho profissional do professor do 1.o ciclo do ensino básico
(1.a série-A, de 30 de Agosto de 2001);

Considerando que estão, assim, reunidas as condições necessárias
ao início do processo de acreditação dos cursos em funcionamento
de formação inicial de educadores de infância e de professores do
1.o ciclo do ensino básico abrangidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 194/99, de 7 de Junho;

Considerando que importa fixar, para 2002, o período de recepção
das candidaturas à acreditação de novos cursos de formação inicial
de professores para estas qualificações docentes;

Considerando que, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 194/99, de 7 de Junho, e do artigo 4.o do regulamento do processo
de acreditação, compete ao INAFOP publicar o calendário de recep-
ção das candidaturas à acreditação de cursos de formação inicial de
professores, em funcionamento ou novos, para cada qualificação
docente;
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Ao abrigo da delegação de competências conferida nos termos do
disposto na alínea e) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 290/98, de
17 de Setembro, pela deliberação n.o 10/CG-INAFOP/2001, do con-
selho geral, determino:

É fixado entre 8 e 19 de Abril de 2002 o período de recepção
de candidaturas à acreditação dos seguintes cursos de licenciatura
que visem qualificar exclusivamente para o exercício das funções de
educador de infância ou de professor do 1.o ciclo do ensino básico:

a) Cursos que se encontrem em funcionamento no ano lectivo
de 2001-2002 ou que, criados até 7 de Abril de 2002, não
se encontrem em funcionamento, aplicando-se àqueles para
que não seja solicitada a acreditação no prazo fixado o dis-
posto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 194/99, de
7 de Junho;

b) Cursos novos, conforme definidos no n.o 2 do artigo 3.o do
regulamento do processo de acreditação, aplicando-se, a partir
de 8 de Abril de 2002, a todos os futuros novos cursos para
estas duas qualificações docentes o disposto no artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 194/99, de 7 de Junho.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente, Bártolo Paiva Campos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 20 562/2001 (2.a série). — Decorrido o período
de dois anos previsto no despacho conjunto n.o 407/98, de 18 de
Junho, dos Ministros da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade
Social, verifica-se a necessidade de dar continuidade ao processo de
planeamento, organização e desenvolvimento da prestação de cui-
dados continuados às pessoas em situação de dependência física e
funcional.

Assim, no âmbito deste Ministério e na minha dependência directa,
é criado um grupo de trabalho com a incumbência de propor as medi-
das e acções que deverão ser tomadas para garantir aquela conti-
nuidade em estreita colaboração com o Ministério do Trabalho e
da Solidariedade.

O grupo poderá estabelecer contactos com as entidades que entenda
relevantes para a execução do seu trabalho, bem como solicitar a
colaboração de pessoal de serviços dependentes deste Ministério,
nomeadamente para constituir grupos de aconselhamento em matérias
específicas relevantes para os cuidados continuados.

Este grupo será integrado pelos seguintes elementos:

Dr.a Maria Inês Rodrigues dos Santos Guerreiro, assessora do
meu Gabinete, que coordenará o grupo;

Dr. Vítor Manuel Borges Ramos, adjunto do meu Gabinete;
Dr. José Manuel Mendes Nunes, subdirector-geral da Saúde;
Dr. Manuel de Barros Caldas de Almeida, director do Hospital

do Espírito Santo — Évora;
Enfermeira Maria Elisa Camilo da Silva Vicente, enfermeira-

-chefe do Centro de Saúde de Vila Nova da Barquinha.

O grupo de trabalho deverá apresentar-me mensalmente relatórios
sucintos do progresso do seu trabalho e o relatório final até 30 de
Novembro de 2001.

30 de Agosto de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Minis-
tro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Louvor (extracto) n.o 965/2001. — Ao deixar o serviço, por
motivo de aposentação, a Sub-Região de Saúde de Santarém louva
publicamente todo o esforço e dedicação que o chefe de repartição
António Francisco das Neves Trindade dedicou ao desempenho das
suas funções durante toda uma vida profissional de mais de 40 anos,
inicialmente na ex-Caixa de Previdência e Abono de Família do Dis-
trito de Santarém e posteriormente por efeitos da separação havida
na Administração Regional de Saúde de Santarém e mais recente-
mente na Sub-Região de Saúde de Santarém da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, onde briosamente desem-

penhou nos últimos 15 anos as funções de vogal da direcção do Centro
de Santarém.

12 de Setembro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 11 881/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
candidatos admitidos ao concurso interno de ingresso para provimento
de 13 lugares na carreira de enfermagem do quadro da Sub-Região
de Saúde de Bragança, centros de saúde, cujo aviso de abertura de
concurso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 2001:

1 — Agripino Nascimento Martins Domingues.
2 — Alexandra Mafalda Alves de Sousa.
3 — Anabela Conceição Fernandes.
4 — Ana da Conceição Vara Fernandes Pires.
5 — Anne Sophie Francine Daniéle Rodrigues Vidal.
6 — Armandina Ana Gonçalves da Fonte de Sousa.
7 — Carla Celeste Baptista Grilo.
8 — Carla Susana Silva Canteiro.
9 — Cátia Alexandra Martins Marques Nunes.
10 — Cláudia Margarida Amado Cardoso.
11 — Cristina da Luz Carvalho Marques.
12 — Elisabete Mafalda Pires Macias Gonçalves.
13 — Elisabete Maria Pio Morais Dias.
14 — Elisabete Martins Costa.
15 — Ermelinda Anjos Pires.
16 — Fernanda Maria Rodrigues Afonso Paradinha.
17 — Luciano Manuel Rodrigues Cepeda.
18 — Madalena da Conceição Barreira.
19 — Maria do Céu Souto Pedro Correia.
20 — Maria Estela dos Santos.
21 — Maria José Morais Fernandes.
22 — Maria de Lurdes Rodrigues Pradinhos.
23 — Natália Martins Correia Cancela.
24 — Paulo Sérgio Meirinhos Martins.
25 — Sandra Maria Bornes Barata.
26 — Sandra Maria Carneiro Delgado Linhares.
27 — Sandrina Alexandra Tavares Martinho.
28 — Silvestre Pires Romeiro.
29 — Sílvia Macedo Fernandes.
30 — Teresinha da Conceição Pires Silva Gomes.

(Não há candidatos excluídos.)

18 de Setembro de 2001. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Rectificação n.o 2231/2001. — Rectifica-se a rectificação
n.o 1914/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 197,
de 25 de Agosto de 2001, a p. 14 510, referente ao aviso n.o 9601/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 31 de Julho
de 2001, a pp. 12 890 e 12 891, relativo à abertura de concurso para
um lugar de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
do Centro de Histocompatibilidade do Sul. Assim, onde se lê «con-
curso externo geral de ingresso» deve ler-se «concurso interno geral
de acesso».

19 de Setembro de 2001. — O Director, Hélder Trindade.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 11 882/2001 (2.a série). — Maria do Céu Pontes Tiago
de Sousa, assessora do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Cascais, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, e no uso da faculdade que lhe foi
conferida por despacho do administrador-delegado, subdelega na
chefe de repartição, Maria Isabel de Melo, as seguintes competências
no período de férias:

Justificar faltas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;
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Despachar os pedidos de licença para férias, de parto, de casa-
mento e outros, nos termos previsto nas disposições legais
aplicáveis;

Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e controlar
o cumprimento das inerentes obrigações exigidas pela lei;

Passar certidões dos elementos constantes dos respectivos pro-
cessos individuais;

Mandar processar o abono de remuneração a título de trabalho
extraordinário, nocturno e sábados, domingos e feriados, pre-
viamente autorizado nos termos legais.

12 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 20 563/2001 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração deste Hospital,
abaixo se refere lista nominativa, data e respectiva classificação final
do internato complementar, época de Junho-Julho, do seguinte ele-
mento, o que, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, lhe confere o grau de assistente na cor-
respondente área profissional:

Medicina interna — 27 de Julho de 2001:

Dr. Deraldo Euclides de Jesus Filho — 15,7 valores.

18 de Setembro de 2001. — O Administrador Hospitalar da Área
de Pessoal, Cassiano Póvoas.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 11 883/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que foi retirada da lista de classificação final do concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente de gineco-
logia/obstetrícia da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 6493/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 84, de 8 de Abril de 2000, a candidata classificada em 2.o lugar,
Dr.a Maria Luísa Fernandes Guerreiro Rodrigues, em virtude de ter
recusado o provimento do lugar a que tinha direito, de acordo com
a sua ordenação, nos termos da alínea a) do n.o 37.1 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — A Adminstradora-Delegada, (Assina-
tura ilegível.)

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 11 884/2001 (2.a série). — Concurso n.o 35/2001 — con-
curso interno de ingresso para técnico de 2.a classe de radiolo-
gia. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria de 6 de Setembro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para
dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, de 28 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 976/2000,
de 11 de Outubro.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Conteúdo funcionar — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Renumeração — resulta da escala indiciária fixada no anexo I
do Decreto-Lei n.o 564/99.

4 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data de publicação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir as habili-
tações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2401-905 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Prazo de candidatura — o período de candidatura decorrerá
no prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação
deste aviso na 2.a série do Diário da República.

10 — Método de selecção — é utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, sendo os candidatos ordenados de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=3AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente — Secretaria Geral, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9, para
a morada indicada no n.o 8.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

série do Diário da República onde se encontra publicado o
presente aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

11.3 — Sob pena de exclusão do concurso, os requerimentos de
admissão devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certidão devidamente autenticada, emitida pelo serviço de
origem dos candidatos, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias;

b) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso — este documento poderá ser substituído por
declaração do candidato, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente datados e assinados.

11.4 — Os candidatos deverão ainda entregar outros documentos
que julguem relevantes para a valorização do seu mérito, nomea-
damente comprovativos de formação profissional adquirida.

12 — Comprovativos de declarações prestadas — assiste ao júri a
faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das declarações prestadas.

13 — Local de afixação — as listas de candidatos admitidos e excluí-
dos e a de classificação final serão afixadas no placar da Secre-
taria-Geral.

14 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos nos requerimentos ou nos curricula serão punidas nos ter-
mos da lei penal e constituem infracção disciplinar caso o candidato
seja funcionário.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Nunes Correia Costa, técnico especia-
lista de radiologia do Hospital de Santo André — Leiria.
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Vogais efectivos:

Carlos Alberto Pereira Costa Monteiro, técnico principal
de radiologia do Hospital de Santo André — Leiria.

Elisabete Maria Lisboa Marto, técnica de 1.a classe de radio-
logia do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Arménio José Alves Oliveira, técnico de 2.a classe de radio-
logia do Hospital de Santo André — Leiria.

Clara Isabel Antunes Castanheira, técnica de 2.a classe de
radiologia do Hospital de Santo André — Leira.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio
Oliveira de Carvalho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 11 885/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga para a categoria de assistente
administrativo especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Introdução: em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 27 de Julho de 2001 do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência (SPTT), se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga de assistente administrativo
especialista, criada ao abrigo do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de
Abril, da carreira de assistente administrativo para o quadro de pessoal
do SPTT, Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme a alí-
nea b) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para preenchimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do mapa n.o 1 do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Local de trabalho — área geográfica da Direcção Regional do
Centro do SPTT.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao estabe-
lecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal

com, pelo menos, três anos de efectivo serviço na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, conforme o previsto no n.o 1
da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, redigido em papel normalizado,
nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir
se indica:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Direcção Regional do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residente em (código postal): . . .
Telefone n.o . . .
Habilitações literárias: . . .
Tipo de vínculo, do quadro de pessoal (organismo a que per-

tence): . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .

vem solicitar a V.Exa., se digne admiti-lo(a) ao concurso (tipo de
concurso), para o preenchimento de . . . (vaga), na categoria . . ., da
carreira . . ., conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . de . . . de 2001.

Outros elementos:

Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos a
que alude o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal; etc.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado (três exemplares);
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração do vínculo, tempo de serviço e classificações de ser-

viço dos últimos três anos;

10.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e

autenticada, que comprove a categoria de que o candidato
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é titular, o vínculo à função pública, a natureza inequívoca
do mesmo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a notação de serviço dos
últimos três anos;

e) Declaração comprovativa das principais tarefas corresponden-
tes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, com indi-
cação da duração do seu exercício.

11 — Em caso de dúvida o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no placard existente nesta Direcção Regional.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Otília Torres Vieira dos Santos Vicente,
chefe de repartição do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Vogais efectivos:

Edite da Conceição Silva Oliveira, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Alexandra Maria Barrosa Arriscado Bettencourt Lopes de
Alarcão e Silva, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

Vogais suplentes:

Políbio Duarte Serra e Pereira, chefe de secção do quadro
de pessoal Direcção Regional do Centro do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Armando Henriques dos Santos, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 11 886/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista — área
de enfermagem em saúde comunitária e saúde mental e psiquiá-
trica. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e por despacho de 30 de Agosto de 2001 do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, tor-
na-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
três lugares na categoria de enfermeiro especialista da carreira de
enfermagem para a Direcção Regional do Algarve do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência, lugares previstos no qua-
dro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 61/99, de 19 de Maio, con-
forme se descrimina:

Área de enfermagem em saúde comunitária — um lugar;
Área de saúde mental e psiquiátrica — dois lugares.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
das vagas em causa.

3 — Local de trabalho — todos os centros de atendimento, unidade
de desabituação ou comunidades terapêuticas no âmbito da Direcção
Regional do Algarve.

4 — Conteúdo funcional — as funções de enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os enfermeiros graduados e os enfermeiros de nível 1, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Podem ainda candidatar-se os enfermeiros de nível 1 que possuam
um curso de estudos superiores especializados em Enfermagem, ou
equivalente, que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem

na área referida, independentemente do tempo na categoria, e ava-
liação de Satisfaz.

6 — Remuneração — é a correspondente à escala salarial da tabela
n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — será o da avaliação curricular, nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

8.1 — À classificação e ordenação final dos candidatos, decorrente
de avaliação curricular, que tem como objectivo avaliar a qualificação
profissional dos candidatos, será aplicada a seguinte fórmula:

AC=2HAP+3EP+3FP+2TR
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HAP=habilitações académicas profissionais;
EP=experiência profissional;
TR=trabalhos realizados.

8.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
e ponderada das classificações em todas as operações de selecção.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
nos n.os 6, 7, 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, e entregue na Secção de Pessoal
da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar,
56, 8000-255 Faro, durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, acompanhado da res-
pectiva documentação, considerando-se entregue dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar (quando for caso disso), resi-
dência, código postal e telefone];

b) Categoria profissional, estabelecimento/serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação do concurso a que se candidata, fazendo referência

ao mesmo, identificando a página, o número e a data do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal;

g) Informação, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão referidos no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Certidão de habilitações literárias e profissionais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

deve constar, de forma inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
d) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais enun-

ciados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

e) Três exemplares do curriculum vitae.
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10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Área de enfermagem em saúde comunitária

Presidente — António José Malta de Carvalho Leite, enfermei-
ro-chefe do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência da Direcção Regional do
Algarve.

Vogais efectivos:

Nuno Álvaro Caneca Murcho, enfermeiro-chefe do quadro
de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência da Direcção Regional do Algarve.

Maria da Assunção Gonçalves Pereira Vargas, enfermeira
especialista (área de saúde comunitária) do quadro de
pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência da Direcção Regional do Algarve.

Vogais Suplentes:

Ana Maria Viegas Martins, enfermeira especialista (área
de saúde mental e psiquiátrica) do quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência da Direcção Regional do Algarve.

Maria José Soares Cruz, enfermeira especialista (área de
saúde comunitária) do quadro de pessoal da Sub-Região
de Saúde de Faro.

Área de enfermagem em saúde mental e psiquiátrica

Presidente — António José Malta de Carvalho Leite, enfermei-
ro-chefe do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência da Direcção Regional do
Algarve.

Vogais Efectivos:

Ana Maria Viegas Martins, enfermeira especialista (área
de saúde mental e psiquiátrica) do quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência da Direcção Regional do Algarve.

Maria da Assunção Gonçalves Pereira Vargas, enfermeira
especialista (área de saúde comunitária) do quadro de
pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência da Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Nuno Álvaro Caneca Murcho, enfermeiro-chefe do quadro
de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência da Direcção Regional do Algarve.

Maria Manuela dos Reis Raposo Fernandes, enfermeira
especialista (área de saúde mental e psiquiátrica) do qua-
dro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Faro.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 11 887/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento na categoria de assistente (área de psiquiatria) da carreira
médica hospitalar. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Faz-se público que por deliberação de 30 de Agosto de 2001
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, se encontra aberto concurso interno geral para
o preenchimento de duas vagas de assistente da carreira médica hos-
pitalar (área de psiquiatria) do quadro de pessoal desta Direcção
Regional, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os médicos
possuidores dos respectivos requisitos de admissão já vinculados à
função pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, e do despacho da Ministra da Saúde n.o 1248/2000
(2.a série), de 23 de Novembro de 2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — serviços integrados na Direcção Regional
do Algarve do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

7 — Vencimento — o vencimento corresponderá ao índice remu-
neratório e escalões constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22.o da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
10.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o,
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 deste aviso,
para a Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000 Faro.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e instituição de saúde a que o candidato
eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem publicado o concurso, bem como a área pro-
fissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
de admissão e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse organismo);

d) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11.2 implica a não admissão
ao mesmo.

11.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard existente na Secção de Pessoal e enviada
aos candidatos através de ofícios registados com aviso de recepção.
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13 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República (2.a série).

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula vitae serão punidos, nos termos da lei pessoal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Nuno da Silva Pereira Miguel, director de ser-
viços de Acção Médica do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Sousa Santos Varanda, directora do Centro
de Atendimento de Toxicodependentes do Barla-
vento — Portimão.

Dr. José Gonzalez Esteves, presidente da Direcção Regional
do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Duarte Patrício, director do Centro de Atendi-
mento de Toxicodependentes das Taipas.

Dr. Rodrigo Maria Pinto Sousa Coutinho, vogal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 564/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e dos artigos 4.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, na sua redacção actual, delego:

A) No presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão
do Fundo Social Europeu, licenciado António Luís Alves Landeira,
as seguintes competências:

1) Ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, emitir instruções referentes a matérias relativas
às atribuições genéricas dos respectivos serviços e organismos,
bem como exercer as competências relativas ao procedimento
de concurso;

2) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras actividades semelhantes que se
realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem
envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser realizadas sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços;

3) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro, bem como o respectivo abono de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não, deslocações que, em qualquer caso, devem
envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal
funcionamento dos serviços;

4) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas
de viagem ou as correspondentes ajudas de custo sejam supor-
tadas pela entidade organizadora, ainda que a título de
reembolso;

5) Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

6) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que
se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

7) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o,
78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem
como autorizar o regresso à actividade dos funcionários que
o requeiram;

8) Autorizar a equiparação a bolseiro, no País ou fora dele,
ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto, e por força do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

9) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como autorizar o exercício, em acumulação, de actividades
privadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do citado
Decreto-Lei n.o 427/89;

10) Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

11) Determinar a suspensão preventiva de funcionários e agentes
arguidos em processos disciplinares;

12) Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo dis-
ciplinar, nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto
Disciplinar;

13) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que cor-
ram pelos serviços ou organismos, em conformidade com o
previsto no Código do Procedimento Administrativo.

B) No conselho directivo do Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu, as seguintes competências:

1) Apreciar e decidir, no âmbito do III Quadro Comunitário de
Apoio (QCA III), os pagamentos em prestações relativos a restituições
de apoios financeiros concedidos no âmbito do Fundo Social Europeu;

2) Em matéria de despesas para os próprios serviços, e ao abrigo
do preceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho:

2.1) Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, até aos seguintes montantes:

a) 75 000 contos, para a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

b) 150 000 contos, para despesas, devidamente discriminadas,
incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

c) 250 000 contos, para despesas relativas à execução de planos
ou programas plurianuais legalmente aprovados;

2.2) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, tendo por referência os montantes delegados nos termos das
alíneas a) a c) do número anterior;

2.3) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem como
dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos, res-
pectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o e
no n.o 2 do artigo 60.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 75 000 contos;

2.4) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido, as
minutas dos contratos até aos montantes delegados;

2.5) Outorgar nos contratos escritos em conformidade com o pre-
visto no artigo 62.o do mencionado diploma, até ao montante delegado;

2.6) Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação de
serviços, autorizar as respectiva despesa, aprovar as minutas e celebrar
os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não exceda
40 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto no Decre-
to-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

2.7) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a execução
de programas de natureza especial previstos em protocolos, desde
que por mim previamente aprovados;

2.8) Autorizar previamente as despesas com seguros que seja con-
siderado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

C) Autorizo genericamente o conselho directivo do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu a celebrar contratos de tarefa e
avença, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, observado o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, na redacção que lhes foi conferida, res-
pectivamente, pelo Decreto-Lei n.o 229/85, de 29 de Julho, e pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

D) Ao abrigo do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo os órgãos mencionados nas anteriores alí-
neas A) e B) a subdelegarem as competências ora objecto de dele-
gação, com a ressalva de que as competências em matéria de despesas
só são subdelegáveis em qualquer dos membros do conselho directivo
do IGFSE.

E) O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de 2001,
ficando ratificados todos os actos objecto desta delegação de poderes
entretanto praticados.

20 de Setembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 11 888/2001 (2.a série). — Por meus despachos de 18
de Setembro de 2001 do director-geral da Solidariedade e Segurança
Social, foram as licenciadas Amélia Louro Bonifácio Pereira da Silva
e Isabel Maria Carreto Leitão Tavares, técnicas superiores principais
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Regimes de Segurança
Social, nomeadas definitivamente e por urgente conveniência de ser-
viço, precedendo concurso, na categoria de assessor do mesmo quadro.

As nomeações produzem efeitos a 18 de Setembro de 2001, data
dos despachos de nomeação, considerando-se exoneradas da anterior
categoria a partir da mesma data. (Isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Fernando Moreira
Maia.

Aviso n.o 11 889/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2001:

Licenciada Maria Manuela Teixeira Santos Estevinho Fronteira, téc-
nica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral dos Regimes de Segurança Social — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, na categoria de técnica superior de
1.a classe no mesmo quadro.

A nomeação produz efeitos à data da aceitação do novo lugar,
considerando-se exonerada da anterior categoria a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Fernando Maia.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 890/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT) de 4 de Setembro de 2001 e, ao abrigo do
artigo 28.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis, contado a partir da
data da publicação do presente aviso, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para preenchimento de três lugares na cate-
goria de técnico profissional de 1.a classe, da carreira técnico-pro-
fissional, do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria
n.o 596-B/93, de 21 e Junho, e alterado nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo fixada a quota
de dois lugares para funcionários pertencentes a este Instituto e um
lugar para funcionários pertencentes a outros organismos.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
anexo II à Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — Os locais de trabalho são os seguintes:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro do IDICT —
Serviços Centrais e Serviços Periféricos, a que se refere o
anexo I ao Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho;

b) Para funcionários de outros organismos — Serviços Centrais.

6 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública Central.

8 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse na categoria de técnico profissional de 2.a classe, com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

9 — O método de selecção a utilizar é a a avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula ciassificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciadas no artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, expe-
riência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação e aperfeiçoamento profissional
relacionados com as áreas funcionais do lugar a prover,
nomeadamente acções de formação, estágios, cursos, semi-
nários e outros, com indicação das entidades promotoras, das
datas em que foram realizados, do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação:

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, da qual constem inequivocamente a

existência e a natureza jurídica do vínculo, a categoria e o
tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — Os candidatos que pertencerem ao IDICT estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final, serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3, 4 e 6
do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Pedro Manuel Pereira Lobo Pimentel, técnico
superior principal.

Vogais efectivos:

Maria Sofia Almeida Cruz Brito Avô, técnica profissional
especialista, que substituirá o presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Antónia Moura de Carvalho Ferreira Sampaio, técnica pro-
fissional especialista.

Vogais suplentes:

José Manuel Conchinha Amaro, técnico profissional prin-
cipal.

Maria Helena Henrique Fernandes Nunes, técnica profis-
sional principal.

18 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.
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Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 11 891/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 13 de Setembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de três lugares
na categoria de técnico superior de 1.a classe existentes no quadro
de pessoal deste Instituto, a que se referem os artigos 7.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo dois lugares destinados
a funcionários pertencentes à Delegação de Braga deste Instituto e
um lugar destinado a funcionários de outros organismos, nas áreas
constantes do n.o 16.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
416/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe o exercício de funções de concepção, a que genericamente
se refere o n.o 3 do artigo 8.o, mapa I, anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, nas áreas a que se refere o n.o 16.o da Portaria
n.o 409/2000, de 17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Braga e as condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 2.a classe,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço (artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — A classificação final resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e dos respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e da natureza do vínculo e a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem do respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão ao concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado José de Araújo Marques, assessor da
Delegação de Braga.

Vogais efectivos:

Licenciado António da Silva Martins, técnico superior de
1.a classe da Delegação de Braga.

Licenciada Maria Teresa Gomes Linhares Duarte Carrilho,
técnica superior de 1.a classe da Delegação de Braga.

Vogais suplentes:

Licenciada Alda das Dores Oliveira, assessora da Delegação
do Porto.

Licenciado António Jorge Lopes Gomes, técnico superior
principal da Delegação de Braga.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo licenciado António da Silva Martins.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal,
Madalena Oliveira e Silva.

Aviso n.o 11 892/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 13 de Setembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico profissional especialista principal, exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os
artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99 de 7 de Julho, sendo
um lugar destinado a funcionários pertencentes à Delegação de Braga
deste Instituto e um lugar destinado a funcionários de outros
organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000, e 416/2000
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal executar, sob orientação superior, no âmbito das
actividades do respectivo serviço, trabalhos de apoio técnico geral,
de acordo com o anexo II a que se refere o n.o 2 da Portaria n.o 168/88,
de 19 de Março.
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5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Braga, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional espe-
cialista, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam,
que satisfaçam o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde o can-
didato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente

aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Laura Margarida Moreira Carneiro
Torres, técnica superior de 2.a classe da Delegação de Braga.

Vogais efectivos:

Licenciada Carla da Silva Magalhães Vasconcelos, técnica
superior de 2.a classe da Delegação de Braga.

Maria Sameiro Silva Cruz, chefe de secção da Delegação
de Braga.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Gomes Linhares Duarte Carrilho,
técnica superior de 1.a classe da Delegação de Braga.

Licenciada Maria Glória Martins Jesus, técnica superior de
2.a classe da Delegação de Braga.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Carla da Silva Magalhães
Vasconcelos.

l3 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 11 893/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 3 de Setembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto, para preenchimento de quatro
lugares na categoria de assistente administrativo principal existentes
no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os artigos
7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo três lugares
destinados a funcionários pertencentes à Delegação de Braga deste
Instituto e um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Lei n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000, e 416/2000
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal, de acordo com o disposto no mapa I ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Braga tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados bem como a lista de
classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do artigo
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel de Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa.

Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

8 — Método de selecção — avaliação curricular na qual serão con-
siderados os factores: habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.
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11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa.

Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, do qual cons-
tem, designadamente, as habilitações académicas, as funções
que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes, bem
como a formação profissional detida e respectiva duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados autênticos ou autenticados, comprovativos da for-
mação profissional complementar;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Trindade Fernandes
Vieira Ribeiro, técnica superior de 1.a classe da Delegação
de Braga.

Vogais efectivos:

Licenciada Laura Margarida Moreira Carneiro Torres Fer-
reira, técnica superior de 2.a classe da Delegação de Braga.

Licenciada Maria Glória Martins Jesus, técnica superior de
2.a classe da Delegação de Braga.

Vogais suplentes:

Licenciada Carla da Silva Magalhães Vasconcelos, técnica
superior de 2.a classe da Delegação de Braga.

Maria Albertina Mota Soares, chefe de secção da Delegação
de Braga.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva, licenciada Laura Margarida Moreira Car-
neiro Torres Ferreira.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete das Relações Internacionais

Rectificação n.o 2232/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 2001, a pp. 15 722 e 15 723, o aviso n.o 11 407/2001, rectifica-se
o n.o 6, que passa a ter a seguinte redacção:

«6 — Método de selecção:

a) Quota A — avaliação curricular;
b) Quota B — avaliação curricular.

6.1 — O júri considerará a classificação de serviço como factor de
apreciação na avaliação curricular.

6.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e será a resultante da classificação atribuída na avaliação curricular.

6.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.4 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos quando solicitada.»

18 de Setembro de 2001. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 40/2001. — Contas da campanha eleitoral da eleição
do Presidente da República — 14 de Janeiro de 2001. — No prazo de
90 dias a partir da proclamação oficial dos resultados, as candidaturas
à eleição para o Presidente da República, realizada em 14 de Janeiro
de 2001, estavam obrigadas a prestar à Comissão Nacional de Eleições
contas discriminadas das respectivas campanhas eleitorais (artigo 22.o,
n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto).

Tendo os resultados da eleição sido publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 9 de Fevereiro de 2001, o prazo para a prestação
das contas terminou em 10 de Maio de 2001.

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto, com as alterações
operadas pela Lei n.o 23/2000, de 23 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições procedeu à verificação da legalidade
das receitas e despesas e a regularidade das contas da campanha
para a eleição do Presidente da República, tendo, para o efeito, con-
tratado uma sociedade de revisores oficiais de contas.

Da análise da auditoria efectuada, a Comissão Nacional de Eleições
verificou, em síntese, o seguinte:

1 — Todas as candidaturas à eleição do Presidente da República
prestaram as respectivas contas da campanha dentro do prazo legal,
quais sejam:

António Pestana Garcia Pereira;
António Simões de Abreu;
Fernando José Mendes Rosas;
Joaquim Martins Ferreira do Amaral;
Jorge Fernando Branco de Sampaio.

2 — Nas contas das candidaturas acima identificadas, a Comissão
verificou a ocorrência de diversas irregularidades, de natureza e grau
também diverso, ressaltando-se a não certificação das contribuições
dos partidos, não junção de documentos certificativos das despesas
e a não identificação de determinados documentos como despesas
de campanha.

Face a essas situações e nos termos do n.o 2 do artigo 23.o da
Lei n.o 56/98, a Comissão Nacional de Eleições ordenou a notificação
das candidaturas supra-referidas para apresentarem, no prazo de
15 dias, as contas devidamente regularizadas.

Todas as candidaturas regularizaram as contas, e ulteriormente foi
dado por concluído o processo de apreciação das mesmas.

3 — Receitas e despesas:

a) Orçamento da campanha — todas as candidaturas apresen-
taram o orçamento da sua campanha até 30 de Dezembro
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de 2000, sendo que a candidatura de Jorge Sampaio apre-
sentou novo orçamento (rectificativo) em 11 de Janeiro de
2001;

b) Receitas — a subvenção estatal, prevista no artigo 29.o da
Lei n.o 56/98, que os seguintes candidatos receberam:

António Simões de Abreu — 36 840 784$;
Joaquim Martins Ferreira do Amaral — 119 763 015$;
Jorge Fernando Branco Sampaio — 178 396 202$.

O limite dos donativos das pessoas singulares, no seu total
e por cada uma, foi respeitado por todas as candidaturas;

e) Despesas — nenhuma das candidaturas concorrentes ultra-
passou o limite máximo admissível de despesas realizadas na
campanha eleitoral.

(Anexo n.o 1 — quadro com indicação dos orçamentos apresen-
tados, dos montantes das receitas e despesas efectivas e do limite
máximo de despesas admissivel.)

4 — No âmbito do presente processo de apreciação, há que destacar,
ainda, as seguintes situações:

Contribuições de partidos políticos para a campanha eleitoral;
Saldo deficitário da conta de campanha a ser liquidado pela

conta-corrente de um partido político.

Tendo estas situações consequências a nível das contas anuais dos
partidos políticos e para que haja uma desejável harmonia e com-
patibilização entre aquelas e as contas de campanha, deve ser comu-
nicado ao Tribunal Constitucional (a entidade fiscalizadora das contas
anuais dos partidos) o constante do anexo n.o 2.

5 — Usaram da faculdade concedida no artigo 18.o, ou seja, a não
junção de documento certificativo de despesa de valor inferior a três
salários mínimos nacionais, as seguintes candidaturas:

António Simões de Abreu;
Fernando José Mendes Rosas;
Joaquim Martins Ferreira do Amaral.

18 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Serrano.

ANEXO N.o 1

Mapa dos montantes das receitas e despesas

Candidaturas Receitas Despesas
Orçamento apresentado

(valor idêntico para
receitas e despesas)

Limite máximo
de despesas

nos termos da lei

António Pestana Garcia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 3 109 000$00 3 109 000$00

António Simões de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000$00 37 376 348$00 26 088 652$00

Fernando José Mendes Rosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 650 000$00 7 836 765$00 12 735 278$00 282 615 000$00

Joaquim Martins Ferreira do Amaral . . . . . . . . . . . . . . 229 760 000$00 229 459 922$00 229 459 922$00

Jorge Fernando Branco Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . 282 615 000$00 282 699 555$00 273 288 067$00
(orçamento rectificativo)

ANEXO N.o 2

Informação a ser comunicada ao Tribunal Constitucional

1 — Os partidos políticos que contribuíram para a campanha elei-
toral PR/2001:

Candidaturas Contribuição de partidos políticos

P a r t i d o S o c i a l - D e m o c r a t a —
18 259 359$00.

Joaquim Martins Ferreira do
Amaral.

E, ainda, um donativo correspon-
dente ao pagamento de outdoors,
cujo montante não foi incluído nas
contas, por não ter originado qual-
quer movimento financeiro —
51 597 000$00.

Fernando José Mendes Rosas Bloco de Esquerda — 5 967 308$00.

2 — Os partidos políticos que declararam assumir as dívidas das
candidaturas (quantias a ser suportadas pela conta anual dos partidos):

Candidaturas Saldo negativo

Fernando José Mendes Rosas Bloco de Esquerda — 4 898 513$00.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 20 565/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2001:

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático do quadro
de pessoal docente da Universidade Aberta — reeleito presidente
do conselho científico da mesma Universidade, em sessão de 18

de Julho de 2001, para o mandato que se inicia em 1 de Setembro
próximo passado.

Doutora Ana Paula Ribeiro Ferreira Menino Avelar, professora auxi-
liar da Universidade Aberta em regime de comissão de serviço
extraordinária — eleita vice-presidente do conselho científico da
mesma Universidade, em sessão de 18 de Julho de 2001, para o
mandato que se inicia em 1 de Setembro próximo passado.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 20 566/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 13 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria da Glória da Silva Simões Calado de Brito, pro-
fessora efectiva de nomeação definitiva da Escola Secundária de
Anselmo de Andrade, requisitada nesta Universidade — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 17 a 22 de
Outubro do corrente ano.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

Despacho (extracto) n.o 20 567/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 13 de Setembro do cor-
rente ano:

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena de Mendonça, professora do
quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária de Sacavém,
em regime de comissão de serviço extraordinária, como professora
auxiliar nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 17 a 26 de Setembro do corrente ano.

18 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.
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Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 568/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 7 de Setembro de 2001:

Mestre Sandra Sofia Ferreira da Silva Caeiro, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 5 a 30 de Setem-
bro do corrente ano.

11 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 20 569/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 13 de Setembro do corrente ano:

Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor catedrático convi-
dado, com contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 17 a 26 de Setembro do corrente ano.

14 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 20 570/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 14 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria de Fátima Bárbara Madeira de Aguiar, assessora
principal na situação de supranumerário — nomeada definitiva-
mente para o quadro de pessoal não docente da Universidade
Aberta, com efeitos a partir de 25 de Abril de 2001 próximo passado.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

14 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 20 571/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Setembro de 2001:

Licenciada Ana José Cid da Trindade Martins, técnica superior prin-
cipal da carreira de realizador do quadro de pessoal de mediatização
da Universidade Aberta — nomeada definitivamente assessora da
mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho, com o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 610, considerando-se exonerada da
categoria anterior. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1959/2001. — Por despacho de 18 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Luís Miguel Madeira Faísca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 15 de Julho de 2001, pelo período de um ano,
renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 155.

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1960/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Davide Manuel Gonçalves dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo integral, da Escola Superior de Tecnologia
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, com início em 1 de Setembro de 2001, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 185,
considerando-se rescindido o contrato anterior.

14 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1961/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Elisa Maria de Jesus da Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia da
Universidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável por
períodos bienais, com início em 1 de Setembro de 2001, auferindo
a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 185, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

14 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1962/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Paulo Jacinto Eusébio — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável por perío-
dos bienais, com início em 1 de Setembro de 2001, auferindo a
remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 185, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

14 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1963/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paula Maria Custódio Ribeiro Alves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia da
Universidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável por
períodos bienais, com início em 1 de Setembro de 2001, auferindo
a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 185, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

14 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1964/2001. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Dora Margarida Pereira Pires — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiária para técnica superior,
área funcional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 310.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1965/2001. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Cristina Guerreiro Cabrita — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiária para técnica superior, área
funcional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 310.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1966/2001. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria João Costa Correia de Sousa Mealha — autorizado
o contrato administrativo de provimento como estagiária para téc-
nica superior, área funcional de gestão, da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após
publicação no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 310.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1967/2001. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sandra Maria Pires Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiária para técnica superior, área



N.o 228 — 1 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 527

funcional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 310.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1968/2001. — Por despacho de 16 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Joana Rita Madeira Correia Sequeira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como estagiária para técnica,
área funcional de relações públicas, da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após
publicação no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 215.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1969/2001. — Por despacho de 16 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Gilda Santos Guerreiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiária para técnica, área fun-
cional de relações públicas, da Universidade do Algarve, prece-
dendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 215.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1970/2001. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria João Marques da Cruz — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiária para técnica superior,
área funcional de gestão, da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 310.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1971/2001. — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Pedro Fernando Paulo Rato Mendes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar convidado, em
regime de tempo parcial, a 30 %, da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 19 de Março de 2001, pelo período
de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 195.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado a 30%, Pedro Fernando Paulo Rato Mendes, de acordo
com o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho.

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, na sua 7.a reunião plenária de 14 de Março
de 2001, com base nos pareceres previstos no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores Luciano
Ramello, professor associado da Università del Piemonte Orientale,
Maria da Conceição Abreu e Silva, professora catedrática da Uni-
versidade do Algarve, e Henrique Leonel Gomes, professor auxiliar
da Universidade do Algarve, após apreciação do curriculum vitae do
Doutor Pedro Fernando Paulo Rato Mendes, considerou que, pela
sua experiência na actividade científica, preenche as condições ade-
quadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU,
pelo que aprovou por unanimidade a contratação do Doutor Pedro
Fernando Paulo Rato Mendes como professor auxiliar convidado a
30 % para esta Faculdade

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Abílio Marques da Silva.

Despacho n.o 20 572/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Joaquim Godinho Cabecinha, técnico superior
de 1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve — nomeado, em comissão de
serviço, para o cargo de Secretário da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo
período de três anos, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 20 573/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Eduardo Jorge Pinelo Veloso — nomeado definitivamente
técnico superior de 2.a classe, área de apoio ao ensino e investigação,
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
com efeitos após publicação no Diário da República, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 400.

4 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 574/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
proferidos por delegação de competências:

De 5 de Setembro de 2001:

Doutor Igor Khmelinskii, professor auxiliar da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, fora do País, durante o período de 5 a 19 de
Setembro de 2001.

De 6 de Setembro de 2001:

Doutor Henrique Marques Tavares, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algharve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período
de 3 a 30 de Setembro de 2001.

11 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Despacho n.o 20 575/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, ouvido o conselho científico:

Guilhermina Amélia de Sousa Carvalheira, professora-coordenadora
do quadro de pessoal desta Escola — autorizada a dispensa de equi-
paração a bolseiro fora do País, nos termos do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto, três dias por semana, no período
de 17 de Novembro de 2000 a 31 de Outubro de 2001, para fre-
quência do doutoramento em Psicologia Social — Intervenção na
Comunidade.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 20 576/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, ouvido o conselho científico:

Filomena Adelaide Pereira Sabino de Matos e José Eusébio Palma
Pacheco, assistentes do 1.o triénio do quadro de pessoal desta
Escola — autorizada a dispensa de equiparação a bolseiro no País,
nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, de dois
dias por semana, de 1 de Setembro de 2000 a 2 de Fevereiro de
2001, e de dois dias e meio por semana a partir desta data e até
17 de Outubro de 2001, para frequência do mestrado em Psicologia
da Educação.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Despacho n.o 20 577/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Faro, ouvido o conselho científico:

Françoise Michele Bueche Apolo Lopes, enfermeira-chefe do Hospital
Distrital de Faro a exercer funções docentes em regime de requi-
sição nesta Escola — autorizada a dispensa de equiparação a bol-
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seiro no País, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
um dia por semana, no período de 13 de Fevereiro a 6 de Maio
de 2001, para frequência do mestrado em Ecologia Humana.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel da Cunha Gamboa.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 20 578/2001 (2.a série). — Sob proposta das datas
abaixo mencionadas da comissão coordenadora do conselho científico
da Universidade de Aveiro e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, e de acordo com as alíneas b)
dos n.os 4 e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, publica-se
o aditamento ao elenco de disciplinas optativas dos cursos de licen-
ciatura abaixo descritos:

De 3 de Maio de 2001:

Licenciatura em Biologia e licenciatura em Ensino de Biologia
e Geologia:

Biologia Molecular;
Ornitologia;
Biologia do Campo;

Licenciatura em Engenharia de Computadores e Telemática:

Sistemas Reconfiguráveis;

Licenciatura em Engenharia Cerâmica e do Vidro:

Gestão de Energia;
Reciclagem de Resíduos e Novos Produtos;

Licenciatura em Engenharia de Materiais:

Gestão de Energia;
Reciclagem de Resíduos e Novos Produtos;

Licenciatura em Engenharia Civil:

Construção Metálica e Mista;
Geotenia Rodoviária e Pavimentação;
Construção em Madeira;

Licenciatura em Engenharia Física:

Manutenção Industrial;
Gestão de Empresas;
Gestão da Qualidade;

Licenciatura em Ensino de Português e Francês:

Cultura Francesa Contemporânea;
Gramática Francesa;
Epistemologia das Ciências Humanas;
História da Arte em Portugal;

Licenciatura em Ensino de Português e Inglês:

Epistemologia das Ciências Humanas;
História da Arte em Portugal;

Licenciatura em Ensino de Português, Latim e Grego:

Epistemologia das Ciências Humanas;
História da Arte em Portugal.

De 16 de Maio de 2001:

Licenciatura em Engenharia Electrónica e Telecomunicações:

Gestão de Empresas;
Economia, Gestão e Planeamento;

Licenciatura em Economia:

Ética Empresarial;

Licenciatura em Engenharia e Gestão Industrial:

Ética Empresarial;
Comportamento Organizacional;

Licenciatura em Gestão e Planeamento em Turismo:

Ética Empresarial;
Comportamento Organizacional.

De 11 de Julho de 2001:

Licenciatura em Ensino de Música:

Movimentos Artísticos Contemporâneos I;
Movimentos Artísticos Contemporâneos II;

Licenciatura em Novas Tecnologias da Comunicação:

Português — Prática da Expressão;
Técnicas de Trabalho;
Inglês para Ciência e Tecnologia.

12 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Rectificação n.o 2233/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 7
de Setembro de 2001, a p. 15 196, col. 1.a, de novo se publica:

«Despacho n.o 18 716 (2.a série). — Sob proposta da Secção Autó-
noma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas, foi aprovada pelo
conselho científico em 11 de Julho de 2001 a alteração ao mestrado
em Estudos Chineses, cuja criação foi na sequência de deliberação
do senado universitário da Universidade de Aveiro de 3 de Junho
de 1998 e de regulamento publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 180, de 6 de Agosto de 1998:

1.o O n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento do Mestrado em Estudos
Chineses passa a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 3.o

Coordenação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A comissão coordenadora do mestrado integrará dois elemen-

tos da comissão científica da Secção Autónoma de Ciências Sociais,
Jurídicas e Políticas, à qual aquele curso está adstrito, e ainda um
terceiro elemento de entre os membros daquela comissão científica,
ou de entre os professores convidados para leccionar as várias dis-
ciplinas, e será proposta para aprovação pelo conselho científico, por
um período de dois anos, renovável por igual período.’»

12 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Rectificação n.o 2234/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 7
de Setembro de 2001, a p. 15 207, col. 1.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho n.o 18 734/2001 (2.a série). — [. . .]:

Disciplina Área
científica UC

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiabilidade e Controlo de Qualidade de Mate-

riais.
CEM –

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se «Despacho n.o 18 734/2001 (2.a série). — [. . .]:

Disciplina Área
científica UC

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiabilidade e Controlo de Qualidade de Mate-

riais.
CEM 2

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

12 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Rectificação n.o 2235/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 7
de Setembro de 2001, a p. 15 196, col. 2.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho n.o 18 717/2001 (2.a série). — [. . .]:

Disciplina Área
de especialização UC

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modelação de Sistemas . . . . . . . . Computadores e VLSI –

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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deve ler-se «Despacho n.o 18 717/2001 (2.a série). — [. . .]:

Disciplina Área
de especialização UC

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modelação de Sistemas . . . . . . . . Computadores e VLSI 3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

12 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 20 579/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Mário Alberto Pedrosa dos Reis Marques, assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade — contratado provisoriamente, por um quinquénio, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do qua-
dro da mesma Faculdade, com início em 10 de Julho de 2001,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 20 580/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mestre Paulo Jorge Tavares de Castro, assistente além do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, como assistente convidado além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 1 de Novembro de 2001, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 20 581/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Olinda da Graça da Silva Seco Sousa, assistente administrativa espe-
cialista dos Serviços Centrais desta Universidade — promovida a
chefe de secção (área académica) dos mesmos Serviços, sendo exo-
nerada do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação
de nomeação.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 20 582/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor João António Álvaro Dias, assistente além do quadro da Facul-
dade de Direito desta Universidade — contratado provisoriamente
por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com início
em 11 de Julho de 2001, considerando-se rescindido do anterior
contrato a partir da referida data. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 2236/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro
de 2001, o despacho n.o 19 444/2001 (2.a série) a p. 15 657, referente
à Doutora Maria Salomé Ferreira Estima de Pinho da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação, rectifica-se que onde se
lê «com início em 20 de Junho de 2001» deve ler-se «com início
em 21 de Abril de 2001». (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 2237/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro
de 2001, a p. 15 657, o despacho n.o 19 444/2001 (2.a série), referente
à Doutora Maria Graciete Nunes Pinto Franco Borges da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação, rectifica-se que onde se
lê «com início em 21 de Abril de 2001» deve ler-se «com início em
20 de Junho de 2001». (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 11 894/2001 (2.a série). — Foram designados, por des-
pacho do reitor de 17 do mês corrente, para fazerem parte do júri
das provas de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especia-
lidade de Construção Mecânica, requeridas pelo licenciado João Paulo
da Silva Gil Nobre:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000.

Vogais:

Doutor Réné Gras, professor do Institut Supérieur des
Matériaux et de la Mécanique — St. Ouen — França.

Doutor Martin Kornmeier, doutor em Engenharia Mecânica
pela Universidade de Kassel — Alemanha.

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel José Moreira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José António Martins Ferreira, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Amílcar Lopes Ramalho, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 11 895/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 17 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Civil, na especialidade de
Mecânica das Estruturas e dos Materiais, requeridas pelo licenciado
Eduardo Nuno Brito Santos Júlio:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000.

Vogais:

Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Augusto Martins Gomes, professor associado do
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Fernando António Baptista Branco, professor asso-
ciado do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva, professor
associado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Dias da Silva, professor associado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.
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Doutora Maria Helena Freitas Melão Barros, professora
associada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 20 583/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferidos por delegação:

Licenciadas Maria Eugénia Pereira Rodrigues Pires e Maria Clara
de Aguiar Rodrigues Cabral, técnicas superiores de 2.a classe —
área de actividades técnico-científicas de apoio ao ensino e inves-
tigação, publicações e documentação, do quadro de pessoal não
investigador do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de
Lisboa — nomeadas, por promoção, a título definitivo, técnicas
superiores de 1.a classe, na mesma área e quadro, com efeitos a
partir da data de aceitação da nomeação.

Armando Rodrigues Dias, assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal não investigador do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa — nomeado, por promoção, a título defi-
nitivo, chefe de secção do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do
anterior lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 11 896/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 18 de Setembro de 2001, proferido
por delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Enge-
nharia Civil (Estruturas) da Escola de Engenharia, cuja abertura
consta do edital n.o 430/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Joaquim Azevedo Figueiras, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia Civil do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Luís dos Reis, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Civil do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Civil do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Civil do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Civil da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

Doutor António Sérgio Duarte Pouzada, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia de Polímeros da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Civil da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos A. A. Bernardo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 11 897/2001 (2.a série). — Por despachos do Secretário
de Estado do Ensino Superior e do Ministro da Saúde respectivamente
de 30 de Julho e de 26 de Agosto de 2001 foi homologada a alteração
ao protocolo celebrado entre a Faculdade de Ciências Médicas e
o Hospital de D. Estefânia que a seguir se publica:

Entre a Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de
Lisboa e o Hospital de D. Estefânia vigora um procotolo, celebrado
ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro,
que se encontra publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237,
de 13 de Outubro de 2000, nos termos do qual tem vindo a ser minis-
trado o ensino das disciplinas curriculares de Patologia Pediátrica
e Clínica Pediátrica.

Devido às recentes modificações curriculares introduzidas no 6.o ano
do curso de Medicina, que passou a ser ministrado sob a forma de
estágios profissionalizantes, impõe-se nesta altura, e de acordo com
a deliberação de 16 de Julho da comissão mista permanente da Facul-
dade de Ciências Médicas e do Hospital de D. Estefânia, que se
proceda a um reajustamento entre as disciplinas do plano de estudos
da licenciatura médica e os departamentos, serviços e unidades hos-
pitalares onde o ensino será efectuado.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 20 de Setembro, são alterados os n.os 1 e 2 do referido protocolo,
passando a ter a seguinte redacção:

«1 — As disciplinas cujo ensino é ministrado no Hospital de D. Este-
fânia durante a vigência do presente protocolo são as seguintes:

a) Patologia Pediátrica;
b) Clínica Pediátrica;
c) Clínica Obstétrica e Ginecológica.

2 — O ensino das disciplinas do plano de estudos do curso de Medi-
cina da Faculdade de Ciências Médicas referidas no número anterior
será ministrado nos seguintes departamentos, serviços e unidades
hospitalares:

a) Departamento de Medicina;
b) Departamento de Pediatria Cirúrgica;
c) Serviço de Obstetrícia e Ginecologia;
d) Serviço de Urgência Pediátrica;
e) Unidade de Cuidados Intensivos de Pediatria;
f) Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais.»

18 de Setembro de 2001. — O Director da Faculdade de Ciências
Médicas, António Rendas. — O Director do Hospital de D. Estefânia,
Luís Nunes.

Despacho n.o 20 584/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Licenciada Vanessa Raquel Ferreira Faria Cardoso Ferreira — cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, conjugado com
o artigo 19.o e o n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, pelo período de seis meses, eventualmente renovável até
ao máximo de dois anos, para a categoria de advogado, corres-
pondente à de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 17 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 20 585/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Economia da
UNL — concedida equiparação a bolseiro fora do País à Doutora
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Maria Eugénia de Almeida Mata, professora associada desta Facul-
dade, no período de 26 a 30 de Setembro.

14 de Setembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 898/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
17 de Setembro de 2001, e sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade
do Porto, foi determinado o seguinte relativamente ao 2.o curso do
mestrado em Nutrição Clínica da Faculdade de Ciências da Nutrição
e Alimentação desta Universidade:

1) Numerus clausus — 24;
2) Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 4 (a);
3) Número mínimo de alunos para o curso funcionar — 12;
4) Apresentação de candidaturas — de 2 a 16 de Novembro de

2001;
5) Afixação das listas de seriação — 14 de Dezembro de 2001;
6) Matrículas e inscrições — de 2 a 11 de Janeiro de 2002;
7) Início das aulas — 18 de Janeiro de 2002;
8) São fixadas as seguintes propinas:

a) Propina de matrícula — 15 000$;
b) Propina de inscrição — 350 000$ por ano lectivo, paga

no acto de inscrição;

9) Regime de frequência e avaliação — as aulas decorrerão às
sextas-feiras, entre as 9 e as 19 horas, e, uma vez por mês,
ao sábado em horário idêntico;

Regime de faltas — de acordo com o modelo pedagógico das
aulas, privilegiando a participação dos alunos na discussão e
debate, e com uma forte componente prática, a parte lectiva
é considerada de frequência obrigatória. O regime de faltas
(um terço das aulas previstas) é o legalmente em vigor na
FCNAUP para as aulas teórico-práticas/práticas (n.o 3 do
artigo 10.o do Regulamento de Mestrado em Nutrição Clínica);

Avaliação da componente lectiva — haverá apenas uma chamada
para cada processo de avaliação (n.o 2 do artigo 10.o do Regu-
lamento de Mestrado em Nutrição Clínica).

(a) Não haverá lugar a isenção de propinas.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Aviso n.o 11 899/2001 (2.a série). — Nos termos do dipsosto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Nutrição Clínica,
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Univer-
sidade, a vigorar no ano lectivo de 2001-2002, aprovado por despacho
reitoral de 17 de Setembro de 2001:

Plano de estudos:

1.o semestre

Disciplinas UC Horas Área científica

Fundamentos de Nutrição 3,5 52,5 Nutrição Básica.
Balanço Energético e

Composição Corporal.
2 30 Nutrição Aplicada.

Nutrição no Ciclo de Vida 1,5 22,5 Nutrição Básica.
Metodologia de Investiga-

ção e Ética.
1,5 22,5 Investigação.

Bioestatística . . . . . . . . . . 2,5 37,5 Investigação.
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 7,5 Gestão.
Nutrição Clínica I . . . . . . . 1 15 Nutrição Clínica.

Total . . . . . . . 12 180

2.o semestre

Disciplinas UC Horas Área científica

Nutrição Clínica II . . . . . . 1 15 Nutrição Clínica.
Nutrição Clínica III . . . . . 1 15 Nutrição Clínica.
Nutrição Clínica IV . . . . . 3 45 Nutrição Clínica.
Nutrição Artificial . . . . . . 2,5 37,5 Nutrição Clínica.
Temas Actuais em Nutrição 1,5 22,5 Nutrição Clínica.
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 7,5 Gestão.
Área Opcional . . . . . . . . . 1,5 22,5 Nutrição Clínica.
Seminário . . . . . . . . . . . . . 1 15 Nutrição Clínica.

Total . . . . . . . 12 180

3.o e 4.o semestres

Trabalho de investigação e elaboração da dissertação.

18 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 20 586/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de História
da Faculdade de Letras desta Universidade, aberto por edital publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de
2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor António Pedro de Araújo Pires Vicente, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do
Minho.

Prof. Doutor Cândido Augusto Dias dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Eugénio Francisco dos Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Fernando Alberto Pereira de Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Aurélio de Araújo Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Francisco Ribeiro da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Armando Luís Gomes de Carvalho Homem,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

19 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 587/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado da Secção Autónoma de Socio-
logia da Faculdade de Letras desta Universidade, aberto por edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio
de 2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Nélson Manuel Oliveira Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor António Teixeira Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.
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Prof. Doutor José Fernando Madureira Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Carlos José Cândido Guerreiro Fortuna, pro-
fessor associado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade de Coimbra.

Prof. Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

19 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2238/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto
de 2001, a p. 13 380, o aviso n.o 9931/2001 (2.a série), no elenco
das disciplinas que integram o 3.o ano — ramo científico do curso
de licenciatura em Química desta Universidade, seguidamente se rec-
tifica que onde se lê «Laboratóro de Física QC — S1» deve ler-se
«Laboratório de Física QC — S2».

18 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 20 588/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 14 de Setembro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor catedrá-
tico — no período de 20 a 25 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor cate-
drático — no período de 6 a 12 de Outubro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 589/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Engenheiro José Manuel Tereso Temótio — autorizada a rescisão do
contrato como assistente estagiário a partir de 30 de Setembro
de 2001.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2239/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001,
relativamente ao despacho (extracto) n.o 19 151/2001, rectifica-se que
onde se lê «Sílvia Fernandes de Carvalho Carneiro» deve ler-se «Sílvia
Maria Fernandes de Carvalho Carneiro».

13 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 20 590/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria Cristina Afonso Magalhães — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação,
deste Instituto, em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001, até 31 de Agosto de 2002, vencendo
mensalmente 288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 591/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Manuel José da Silva Miranda Fernandes — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
Agrária deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por iniciar funções nessa data, e durará até 31 de Julho
de 2002, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 592/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Rute Isabel Esteves Ferreira Couto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de
exclusividade, com efeitos a partir de 5 de Agosto de 2001, pelo
período de um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 900/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14
de Setembro de 2001:

Licenciada Maria de Fátima Nunes Serralha — autorizada, a seu
pedido, a rescição do contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior Agrária
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

18 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 11 901/2001 (2.a série):

João Manuel Braz Veiga, enfermeiro especialista do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Lisboa — nomeado em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de um ano, renovável, com
início a 2 de Agosto de 2001, para exercer as funções de auxiliar
de ensino encarregado de trabalhos na Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil, em regime de tempo integral, com
o vencimento correspondente ao índice 285 da tabela indiciária
do NSR da carreira de enfermagem (artigos 8.o, n.o 6, e 12.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, artigo 2.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, e artigo 24.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro).

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa Silva Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 20 593/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por subdelegação de competências:

António Eusébio Velho Roque, assistente do 2.o triénio, equiparado,
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 29
de Setembro a 6 de Outubro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.
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Despacho (extracto) n.o 20 594/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por subdelegação de competências:

Fernando Manuel Martins Cruz, professor-adjunto equiparado da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 14
a 25 de Setembro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

C. E. S. P. U. — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR
POLITÉCNICO E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Aviso n.o 11 902/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, rati-
ficado pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, se publicam em anexo
os estatutos do Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte.

18 de Setembro. — O Presidente da Direcção da CESPU, C. R. L.,
A. Almeida Dias.

ANEXO

Estatutos do Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte

Determina o artigo 17.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Junho,
o seguinte:

«A entidade instituidora do estabelecimento de ensino superior
deverá dotá-lo de um estatuto que, no respeito da lei, defina os objec-
tivos e estrutura orgânica, bem como o seu projecto científico, cultural
e pedagógico, a forma de gestão e organização que adopta e outros
aspectos da sua organização e funcionamento.»

No cumprimento desta obrigação legal, a Direcção da Cooperativa
de Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L., entidade
instituidora do Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte,
adopta os presentes estatutos:

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e atribuições

Artigo 1.o

Denominação

O Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte, doravante
designado por ISCS-N, é um estabelecimento de ensino universitário,
titulado pela Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Univer-
sitário, C. R. L., adiante designada por CESPU, e foi homologado
por despacho do Ministério da Educação publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 181, (Decreto-Lei n.o 250/88, de 8 de Agosto),
tendo sido atribuída esta designação pela Portaria 906/93, de 20 de
Setembro (Diário da República, 1.a série-B, n.o 221).

Artigo 2.o

Sede

O ISCS-N tem a sua sede na Cidadela Universitária de Gandra,
Paredes.

Artigo 3.o

Natureza jurídica

O Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte é uma escola
universitária não integrada, dotada de autonomia pedagógica, cien-
tífica e cultural, que se rege pelas disposições legais que especifi-
camente lhe digam respeito, pelos presentes estatutos, bem como
pelos regulamentos concernentes à sua organização e funcionamento
e pelos princípios e normas aplicáveis ao ensino particular e coo-
perativo.

Artigo 4.o

Finalidades

1 — São finalidades do ISCS-N o ensino, a investigação científica
e a difusão de conhecimentos nas áreas da saúde ministradas, devendo
também contribuir para a melhoria da saúde da população.

2 — Para a prossecução das suas atribuições compete, em geral,
ao ISCS-N:

a) Promover e desenvolver o ensino a nível universitário na área
da saúde, nomeadamente nos cursos de Medicina Dentária,
Psicologia Clínica, Ciências Farmacêuticas, Educação Física,
Saúde e Desporto e outros que possam vir a ser propostos;

b) Organizar conferências, seminários e outras actividades de
carácter científico, pedagógico e cultural;

c) Promover acções destinadas a desenvolver a investigação cien-
tífica no âmbito das suas áreas de formação e em outras
julgadas de interesse, bem como promover cursos de pós-
-graduação;

d) Promover a formação contínua dos seus docentes e técnicos;
e) Promover e dinamizar contactos a nível pedagógico, técni-

co-científico e cultural com instituições nacionais e inter-
nacionais;

f) Participar em projectos de cooperação nacional e inter-
nacional;

g) Contribuir, através dos recursos a si afectos, para a qualidade
da prestação de serviços que a CESPU presta à comunidade;

h) Promover acções extracurriculares de ensino e de formação
profissional;

i) Promover a prossecução dos demais actos que se mostrem
necessários à realização dos objectivos do ISCS-N.

Artigo 5.o

Democraticidade e participação

O ISCS-N garante a liberdade de criação pedagógica, científica
e cultural, assegura a pluralidade e liberdade de expressão, orientação
e opinião e promove a participação de todos os órgãos escolares na
vida académica comum, garantindo métodos de gestão democrática.

CAPÍTULO II

Poderes da entidade instituidora, autonomia do insti-
tuto e colaboração institucional

Artigo 6.o

Poderes da entidade instituidora

1 — Compete, designadamente, à CESPU, como entidade institui-
dora do ISCS-N:

a) Criar e assegurar as condições para o normal funcionamento
do ISCS-N, garantindo a sua gestão administrativa, económica
e financeira;

b) Designar, nos termos dos presentes estatutos, os titulares dos
órgãos de direcção do ISCS-N e destituí-los livremente;

c) Rever, por iniciativa própria, os presentes estatutos e sub-
metê-lo a registo;

d) Aprovar, mediante proposta do órgão competente do ISCS-N,
o regulamento interno do Instituto e suas alterações;

e) Autorizar a criação, integração, modificação ou extinção de
unidades departamentais do ISCS-N;

f) Requerer autorização de funcionamento de cursos e reco-
nhecimento de graus;

g) Encerrar voluntariamente o estabelecimento de ensino ou a
suspensão de cursos, nos termos da lei;

h) Aprovar os montantes de matrícula, inscrição, propinas e os
diferentes tipos de emolumentos devidos pelos candidatos
e alunos, assim como os montantes devidos pela realização
ou repetição de exames e outros actos de prestação de serviços
aos alunos;

i) Contratar, por proposta do conselho directivo do ISCS-N,
pessoal docente e individualidades nacionais e estrangeiras
com elevada qualificação científica e técnica para o exercício
de funções docentes e ou de investigação;

j) Contratar pessoal não docente, de acordo com as propostas
do conselho directivo do Instituto;

k) Aprovar as propostas de promoção ou integração efectiva
e definitiva de investigadores e pessoal técnico adstrito às
actividades científicas;

l) Aprovar os projectos de planos de actividades e orçamentos
e os relatórios de actividade e contas elaborados pelos órgãos
competentes do ISCS-N;

m) Apreciar e aprovar o relatório de actividades, findo cada ano
lectivo;

n) Representar legalmente o ISCS-N em juízo e fora dele;
o) Afectar ao ISCS-N um património específico em instalações

e equipamento;
p) Promover a celebração de acordos de cooperação entre o

ISCS-N e outras instituições de ensino público e privado,
nacionais e estrangeiras, tendo como objectivo a promoção
do intercâmbio pedagógico e científico e desenvolvimento de
actividades relevantes para o ensino e investigação científica,
no âmbito da saúde ou em outros julgados de interesse.
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2 — Pode ser delegada no director do ISCS-N competência em
matéria de gestão corrente.

3 — O disposto neste artigo não prejudica, na parte aplicável, a
distribuição de competência constante dos estatutos da CESPU, desig-
nadamente em matéria de tutela, bem como o estabelecido no Estatuto
do Ensino Particular e Cooperativo, em matéria de intervenção e
fiscalização estatal.

Artigo 7.o

Autonomia do ISCS-N

1 — A autonomia pedagógica, científica e cultural do ISCS-N
envolve a capacidade de livremente definir, planear e executar os
seus programas de ensino, bem como desenvolver projectos de inves-
tigação, dentro de vias e limites que se ajustem aos interesses da
CESPU e do Estado Português.

2 — O ISCS-N dispõe do direito de definir as normas reguladoras
do seu funcionamento através da elaboração dos regulamentos neces-
sários à boa gestão da mesma, sem prejuízo do disposto no artigo 6.o,
n.o 1, alínea d), destes estatutos.

3 — O ISCS-N dispõe ainda do poder de propor à CESPU a revisão
dos presentes estatutos.

4 — A autonomia do ISCS-N não prejudica a responsabilidade da
entidade instituidora pela sua gestão administrativa e financeira e
pela sua continuidade institucional.

CAPÍTULO III

Graus, diplomas e símbolos

Artigo 8.o

Graus e diplomas

1 — O ISCS-N ministra os cursos universitários conferentes do grau
de licenciatura que forem autorizados pelo Ministério da tutela.

2 — Mediante autorização das entidades competentes, o ISCS-N
poderá conferir outros graus.

Artigo 9.o

Símbolos

1 — O ISCS-N adopta emblemática própria.
2 — O dia do ISCS-N será a 2.a segunda-feira do mês de Novembro,

no qual será feita a abertura solene do ano escolar.

CAPÍTULO IV

Estrutura orgânica

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 10.o

Órgãos do ISCS-N

1 — São órgãos do ISCS-N:

a) A nível geral:

i) Director do ISCS-N;
ii) Administrador do ISCS-N

iii) Conselho directivo;
iv) Conselho científico;
v) Conselho pedagógico;

vi) Conselho disciplinar;

b) A nível de cada curso:

i) Director de Curso;
ii) Comissão científico-pedagógica de curso.

2 — São considerados órgãos de direcção administrativa e finan-
ceira do ISCS-N o director, o administrador e o conselho directivo.

3 — Os conselhos científico e pedagógico do ISCS-N podem cons-
tituir comissões permanentes ou eventuais, destinadas a cooperar com
os mesmos conselhos, no âmbito da respectiva competência, quando
tal for considerado conveniente.

SECÇÃO II

O director

Artigo 11.o

Designação

O director do ISCS-N é nomeado pela CESPU, de preferência
de entre os docentes possuidores do grau de doutor e com experiência
e perfil adequados ao exercício do cargo.

Artigo 12.o

Competência

Compete ao director do ISCS-N:

a) Supervisionar a vida do Instituto, orientando as suas acti-
vidades pedagógicas e de investigação;

b) Garantir o exercício efectivo da autonomia científica, cultural
e pedagógica do Instituto;

c) Representar estatutariamente o Instituto junto dos organis-
mos oficiais, das universidades e dos outros estabelecimentos
de ensino superior e demais instituições culturais e de inves-
tigação científica;

d) Presidir ao conselho directivo do Instituto, possuindo voto
de qualidade;

e) Elaborar o relatório anual das actividades do Instituto e apre-
sentá-lo à CESPU para aprovação;

f) Promover a qualificação profissional dos recursos humanos
afectos ao ISCS-N;

g) Garantir a independência efectiva dos órgãos de natureza
científica e pedagógica;

h) Manter relações de cooperação com as demais escolas de
ensino superior e instituições científicas e culturais do País;

i) Promover o intercâmbio internacional nos domínios do ensino
superior, da investigação científica, da ciência e da cultura;

j) Assinar os diplomas de concessão de graus académicos;
k) Representar estatutariamente o ISCS-N em todos os actos

em que este intervenha;
l) Presidir às reuniões do conselho disciplinar;

m) Zelar pelo cumprimento das leis e regulamentos em vigor
no Instituto;

n) Dar posse aos titulares de cargos eleitos e a todos os que
dependam da sua nomeação;

o) Presidir a todos os actos académicos que se realizem no
ISCS-N.

Artigo 13.o

Mandato

1 — O mandato do director é de três anos, podendo ser renovável
por iguais períodos de tempo.

2 — Em caso de impedimento do director, este será substituído
nas suas funções por um dos directores de curso a designar em reunião
do conselho directivo.

SECÇÃO III

O administrador

Artigo 14.o

Designação

1 — O administrador do Instituto é nomeado pela CESPU, entre
os elementos que constituem a direcção da Cooperativa, e exerce
as suas funções em dependência directa desta e em estreita cola-
boração com o director e o conselho directivo do Instituto.

2 — O mandato do administrador do Instituto terá a duração de
três anos, podendo ser destituído livremente, em qualquer altura,
pela direcção da CESPU.

3 — A administração financeira do ISCS-N basear-se-á num orça-
mento anual aprovado pela CESPU.

Artigo 15.o

Competência

Compete ao administrador do Instituto:

a) Responsabilizar-se pela gestão económico-financeira do Ins-
tituto de acordo com os poderes que lhe sejam outorgados
pela CESPU;

b) Actualizar o inventário de bens afectos ao Instituto;
c) Elaborar o orçamento anual do Instituto e remetê-lo, após

aprovação pelo conselho directivo, com o respectivo plano
de actividades, à direcção da CESPU;
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d) Gerir o orçamento aprovado e elaborar o relatório anual de
contas;

e) Proceder à aquisição do material didáctico e equipamento
necessário;

f) Atender à conservação dos edifícios escolares, procedendo
prontamente às obras de reparação;

g) Supervisionar a cobrança das propinas e de outros paga-
mentos;

h) Gerir verbas e subsídios escolares e orientar os alunos nas
candidaturas a bolsas de estudos;

i) Preparar os contratos de trabalho e aplicar as normas refe-
rentes a salários e gratificações;

j) Propor à CESPU, após parecer do conselho directivo, os horá-
rias de trabalho e os planos de férias do pessoal, dentro das
orientações emanadas pela entidade instituidora.

SECÇÃO IV

Conselho directivo

Artigo 16.o

Natureza

O conselho directivo é o órgão que coordena as diversas actividades
do Instituto, de modo a imprimir-lhes unidade, continuidade e efi-
ciência, de acordo com as linhas de orientação definidas pela CESPU
e no respeito pelos princípios consagrados na legislação em vigor.

Artigo 17.o

Constituição

O conselho directivo é constituído pelo director do ISCS-N, pelos
directores de curso e pelo administrador do ISCS-N.

Artigo 18.o

Competência

Compete ao conselho directivo:

a) Colaborar com a entidade instituidora no desenvolvimento
da missão do Instituto e da sua inserção nas políticas e pro-
gramas de cooperação com a comunidade;

b) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
do Instituto, bem como assegurar a coordenação da com-
petência dos órgãos e departamentos do Instituto, de forma
a garantir o seu regular funcionamento;

c) Elaborar, em colaboração com os restantes órgãos, o regu-
lamento interno do Instituto, submetendo-o à aprovação da
CESPU;

d) Coadjuvar o director do ISCS-N no exercício das suas
atribuições;

e) Propor ao director do Instituto todas as medidas convenientes
para a boa administração e execução do orçamento do
Instituto;

f) Propor ao administrador do ISCS-N a aquisição do mobiliário
e do material de ensino e de expediente necessários;

g) Propor ao administrador do ISCS-N a contratação de pessoal
docente e não docente;

h) Manter ligação com a associação de estudantes, assegurando
às suas actividades o apoio que considere conveniente;

i) Programar e promover o desenvolvimento das actividades
científicas e pedagógicas do Instituto;

j) Apresentar ao director do ISCS-N um relatório pormeno-
rizado sobre a avaliação global do Instituto;

k) Elaborar propostas de apoio a conceder a estudantes no qua-
dro da acção social escolar e das actividades circum-escolares;

l) Propor à CESPU, ouvido o conselho científico, o apoio finan-
ceiro aos candidatos à carreira docente, na preparação dos
respectivos graus, tanto de mestrado como de doutoramento;

m) Elaborar relatórios e propor, anualmente, o orçamento global
do Instituto;

n) Elaborar o plano de actividades do Instituto, considerando
para o efeito as propostas dos outros órgãos e departamentos;

o) Propor à CESPU o número máximo de vagas de ingresso
para cada um dos cursos.

Artigo 19.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo reúne ordinariamente uma vez por mês
e, extraordinariamente, sempre que o seu presidente julgar conve-
niente, devendo para tal convocá-lo com uma antecedência mínima
de quarenta e oito horas.

2 — Sempre que o director do Instituto julgue conveniente, poderá
convocar, para as reuniões do conselho directivo, os presidentes do
conselho científico e do conselho pedagógico.

3 — As reuniões do conselho directivo serão secretariadas pelo
secretário do Instituto.

4 — As actas das reuniões, depois de aprovadas, deverão ser assi-
nadas pelo director e pelo secretário do Instituto.

SECÇÃO V

Conselho científico

Artigo 20.o

Natureza

O conselho científico é o órgão responsável pela orientação da
política científica a prosseguir nos domínios do ensino, da investigação
e da extensão cultural do ISCS-N.

Artigo 21.o

Constituição

1 — O conselho científico é constituído pelos professores do ISCS-N
habilitados com o grau de doutor, de carreira ou que integrem o
quadro docente do ISCS-N.

2 — Têm ainda assento no conselho científico, não podendo exceder
mais de um terço do número total de conselheiros previstos no n.o 1
deste artigo, todos os docentes não doutorados de carreira do ISCS-N
que exerçam funções de chefia departamental.

3 — No caso de o número de docentes não doutorados de carreira
do ISCS-N que exercem funções de chefia departamental ultrapassar
o limite de um terço referido, compete aos mesmos eleger os seus
representantes em número igual àquele limite.

4 — O conselho científico elegerá, de entre os seus membros com
o grau de doutor, um presidente e um vice-presidente, cujos mandatos
terão a duração de três anos.

5 — Ao presidente incumbe a condução das reuniões do plenário
e da comissão coordenadora, bem como a representação oficial do
conselho, funções em que poderá ser substituído em caso de impe-
dimento, pelo vice-presidente.

6 — As reuniões do conselho científico serão secretariadas pelo
secretário do Instituto.

Artigo 22.o

Competência

Compete ao conselho científico:

a) Decidir, nos termos previstos na lei, sobre o regime de ingresso
nos cursos professados no ISCS-N, ouvido o conselho peda-
gógico;

b) Pronunciar-se sobre todos os actos relativos às carreiras de
pessoal docente, nomeadamente quanto à abertura de con-
cursos e composição dos respectivos júris, contratações,
nomeações ou provimentos definitivos, reconduções e reno-
vações de contrato;

c) Propor ao conselho directivo, devidamente fundamentadas,
as candidaturas dos docentes que pretendam realizar traba-
lhos conducentes à obtenção dos graus de mestrado e
doutoramento;

d) Aprovar os objectivos e programas de ensino obrigatórios
para as licenciaturas existentes no ISCS-N, ouvido o conselho
pedagógico;

e) Deliberar sobre a distribuição do pessoal docente e propor
a homologação dos respectivos mapas;

f) Deliberar sobre equivalências tendo em vista o prossegui-
mento de estudos, nos casos previstos na lei;

g) Propor a criação e suspensão de cursos;
h) Deliberar sobre a actividade científica e de extensão cultural,

nomeadamente propondo a celebração de convénios e pro-
tocolos de colaboração com outras entidades e demais actos
de natureza científica, por forma a assegurar uma correcta
coordenação interdisciplinar e interdepartamental;

i) Aprovar, ouvido o conselho pedagógico, o regulamento peda-
gógico do ISCS-N;

j) Delegar no seu presidente parte da sua competência;
l) Aprovar o seu regimento.
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Artigo 23.o

Funcionamento

1 — O conselho científico funcionará em plenário, em comissão
coordenadora, quando exista, e em comissões de especialidade sempre
que tal se justificar, devendo, em qualquer dos seus modos de fun-
cionamento, respeitar os critérios legais.

2 — Todos os membros que constituem o conselho científico têm
o direito e o dever de participar nas suas reuniões, qualquer que
seja a ordem de trabalhos.

3 — Quer o plenário quer a comissão coordenadora só poderão
deliberar quando estiver presente a maioria dos seus membros
efectivos.

Artigo 24.o

Plenário do conselho científico

1 — O plenário é o órgão de recurso das decisões da comissão
coordenadora, competindo-lhe ainda, a eleição do presidente e do
vice-presidente do conselho científico.

2 — O plenário do conselho científico reúne ordinariamente no
início e fim de cada semestre, podendo o seu presidente convocar
reuniões extraordinárias, com antecedência mínima de quarenta e
oito horas.

3 — O plenário do conselho científico reunirá obrigatoriamente
para a eleição do presidente e do vice-presidente, que ocorrerá trie-
nalmente, e sempre que tenha de apreciar recursos ou, quando a
reunião seja requerida, pelo menos, por 50 % dos seus membros.

Artigo 25.o

Comissão coordenadora

1 — Caso existam no ISCS-N mais de 30 professores que reúnam
as condições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 21.o será criada uma
comissão coordenadora, para a qual deverão ser eleitos até 10 pro-
fessores doutorados, assegurando-se, tanto quanto possível, uma
representação equitativa dos departamentos existentes na escola.

2 — As decisões tomadas pelas comissões de especialidade estão
sujeitas à ratificação da comissão coordenadora, ou, caso esta não
exista, do plenário.

3 — A comissão coordenadora terá reuniões ordinárias, com a
periodicidade estabelecida pela própria comissão, e extraordinárias,
sempre que tal seja julgado necessário pelo presidente ou a reque-
rimento da maioria dos seus membros, devendo nestes casos ser con-
vocada com antecedência mínima de quarenta e oito horas.

SECÇÃO VI

Conselho pedagógico

Artigo 26.o

Natureza

O conselho pedagógico é o órgão que estuda e aprecia as orien-
tações, métodos, actos e resultados das actividades de ensino e apren-
dizagem, no sentido de ser garantido o bom funcionamento dos cursos
ministrados no ISCS-N.

Artigo 27.o

Constituição

1 — O conselho pedagógico é constituído pelos directores de cada
um dos cursos, um docente com o grau de doutor, um assistente
e um aluno, a eleger pelo respectivo corpo em cada curso do Instituto.

2 — O conselho pedagógico elegerá o presidente de entre um dos
seus membros, necessariamente um docente com grau de doutor, que
terá voto de qualidade, orientará as reuniões e representará o
conselho.

3 — O conselho pedagógico elegerá vice-presidente um dos seus
membros, necessariamente um docente, que substituirá o presidente
nos seus impedimentos.

4 — O mandato do presidente e do vice-presidente tem a duração
de três anos.

Artigo 28.o

Competência

Compete ao conselho pedagógico:

a) Formular orientações em matéria pedagógica, designada-
mente no que se refere a métodos que assegurem um bom
desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem;

b) Proceder à avaliação dos processos do ensino e de apren-
dizagem, a fim de poder elaborar relatórios regulares, com
auscultação prévia dos intervenientes no processo;

c) Apreciar exposições sobre matérias de natureza pedagógica
remetendo-as, quando necessário, ao conselho científico;

d) Emitir parecer sobre a criação e suspensão de cursos;
e) Pronunciar-se sobre organização ou alteração dos planos de

estudo ou currículos;
f) Definir e aprovar o calendário lectivo e de exames;
g) Enviar parecer ao conselho directivo dos horários escolares,

tendo em atenção o melhor aproveitamento dos espaços pos-
tos à disposição do ISCS-N;

h) Propor a aquisição de material didáctico, audiovisual ou
bibliográfico de interesse pedagógico;

i) Propor a instituição de prémios académicos, bem como pro-
ceder à sua atribuição anual;

j) Promover, em colaboração com os conselhos directivo e cien-
tífico, acções de formação pedagógica;

k) Designar de entre os seus membros, o professor bibliotecário,
para assegurar a coordenação científico-pedagógica da biblio-
teca;

l) Aprovar o seu regimento.

Artigo 29.o

Funcionamento

1 — O conselho pedagógico reúne ordinariamente no início e fim
de cada semestre e, extraordinariamente, sempre que tal seja julgado
conveniente pelo seu presidente ou a requerimento da maioria dos
seus membros, devendo nestes casos ser convocado com uma ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas.

2 — Só serão válidas as reuniões em que participem a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações aprovadas por maioria simples
dos votos dos membros presentes.

3 — As actas do conselho pedagógico serão redigidas por um ele-
mento designado pelo conselho, a quem cabe assiná-las juntamente
com o presidente.

4 — O mandato dos membros docentes do conselho tem a duração
de três anos e o dos discentes a duração de um ano.

SECÇÃO VII

Conselho disciplinar

Artigo 30.o

Natureza, composição e funcionamento

1 — O conselho disciplinar é o órgão que aprecia todas as infracções
de índole pedagógica, relativas a docentes e alunos, que sejam reco-
nhecidas como graves pelo conselho directivo por se enquadrarem
em alguma das seguintes alíneas:

a) Serem recidivantes;
b) Colocarem em causa o normal funcionamento do ISCS-N

ou dos seus órgãos;
c) Colocarem em causa o bom nome da escola.

2 — A composição do conselho disciplinar é a seguinte:

a) O director do Instituto que preside;
b) Os directores de cada um dos cursos;
c) Um aluno de cada curso, como representante dos estudantes,

a ser eleito pelo respectivo corpo.

3 — Podem ser convidados a participar no conselho disciplinar
outros docentes, cujas funções no Instituto o justifiquem, bem como
os intervenientes (docentes e alunos) nos assuntos disciplinares em
apreça, sem direito a voto.

4 — As decisões deste conselho serão lavradas em acta e comu-
nicadas ao conselho directivo para execução.

SECÇÃO VIII

Director de curso

Artigo 31.o

Nomeação

1 — O director de curso é nomeado pela CESPU, sob proposta
do director do Instituto.

2 — O director de curso deverá ser um docente, preferencialmente
com a grau de doutor.
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Artigo 32.o

Competência

Compete ao director de curso:

a) Presidir às reuniões da comissão científico-pedagógica de
curso;

b) Participar, como membro de pleno direito, no conselho direc-
tivo do ISCS-N, garantindo assim, uma coordenação mais
eficaz da competência deste órgão que, directa ou indirec-
tamente, se relaciona com o respectivo curso;

c) Participar, como membro efectivo, no conselho pedagógico
do ISCS-N;

d) Enviar ao conselho directivo os relatórios que considere per-
tinentes ou que lhe sejam solicitados, sobre o funcionamento
do respectivo curso;

e) Assinar, conjuntamente com o director do ISCS-N, os diplo-
mas legalmente a atribuir que se realizem no âmbito dos
cursos de acção de formação;

f) Proceder à distribuição de serviço docente e propor a homo-
logação dos respectivos mapas e horários;

g) Propor, ouvida a comissão científico-pedagógica de curso, o
calendário lectivo e de exames;

h) Apresentar, ao conselho directivo, as necessidades financeiras
do funcionamento do curso, ouvindo previamente os depar-
tamentos que colaborem no ensino ministrado no curso;

i) Representar o curso em todos os actos públicos em que este
intervenha.

Artigo 33.o

Mandato

O mandato do director de curso tem a duração de três anos.

SECÇÃO IX

Comissão científico-pedagógica de curso

Artigo 34.o

Natureza

A comissão científico-pedagógica de cada curso é o órgão que,
dentro das linhas gerais assentes pelos conselhos científico e peda-
gógico do ISCS-N, analisa e define as políticas específicas, de carácter
científico e pedagógico, a adoptar para o respectivo curso.

Artigo 35.o

Constituição

1 — A comissão científico-pedagógica de curso é constituída pelos
seguintes elementos:

a) Os docentes do ISCS-N, de carreira ou que integrem o seu
quadro docente, habilitados com o grau de doutor ou com
o título de professores auxiliares equiparados, que leccionam
disciplinas do respectivo curso;

b) Docentes do ISCS-N, de carreira ou que integrem o seu qua-
dro docente, com a categoria de assistente ou assistente esta-
giário, em número idêntico ao número de anos do curso,
a eleger pelo respectivo corpo para um mandato de três anos;

c) Alunos, tantos quantos os anos de curso, a eleger pelo res-
pectivo corpo para um mandato de um ano.

2 — Os docentes que leccionam a vários cursos apenas podem inte-
grar uma comissão científico-pedagógica de curso.

3 — A comissão científico-pedagógica de curso terá um presidente,
que é por inerência o director de curso, e um vice-presidente, habi-
litado, de preferência, com o grau de doutor, eleito de entre os docen-
tes que compõem a comissão.

4 — As reuniões da comissão científico-pedagógica de curso serão
secretariadas pelo secretário do curso.

Artigo 36.o

Competência

Compete à comissão científico-pedagógica de cada curso:

a) Definir e propor ao conselho pedagógico as linhas de orien-
tação pedagógica próprias do curso;

b) Elaborar o regulamento pedagógico específico do curso e pro-
por, aos órgãos competentes, a sua aprovação:

c) Propor, ao conselho científico, o regime de ingresso no res-
pectivo curso;

d) Propor os objectivos e programas de ensino obrigatório para
a respectiva licenciatura;

e) Propor, ao conselho científico a lista de docentes candidatos
à realização de trabalhos conducentes à obtenção dos graus
de mestrado e doutoramento;

f) Fazer propostas sobre actividades científicas, pedagógicas e
de extensão cultural, sugerindo a celebração de convénios
e protocolos de colaboração com outras entidades e demais
actos de natureza científica, por forma a assegurar o bom
funcionamento do curso;

g) Elaborar o plano de actividades do respectivo curso, bem
como o projecto de orçamento anual, a fim de serem ana-
lisados pelo conselho directivo;

h) Emitir parecer sobre a suspensão do curso;
i) Pronunciar-se sobre a distribuição de verbas afectas à aqui-

sição de material científico, didáctico e bibliográfico, de
acordo com o respectivo orçamento, bem como propor ao
conselho directivo a aquisição do mesmo;

j) Propor ao conselho científico alterações e emitir pareceres
sobre os planos de estudo do curso;

k) Promover, com a aprovação do conselho pedagógico, a rea-
lização de novas experiências pedagógicas e propor acções
tendentes à melhoria do ensino:

l) Propor ao conselho pedagógico a aquisição de material didác-
tico, científico e bibliográfico, ouvindo previamente, as uni-
dades departamentais que colaborem com o ensino ministrado
no curso, desde que tenham interesse na aquisição;

m) Emitir parecer sobre a criação, modificação, integração e
extinção de departamentos directamente relacionados com
o curso;

n) Analisar a orientação pedagógica das disciplinas e departa-
mentos que colaborem com o ensino ministrado no curso,
por forma a assegurar uma boa coordenação interdisciplinar;

o) Propor a realização de cursos, conferências, estudos, semi-
nários e outras actividades de interesse didáctico ou científico,
tendo em conta, sempre que possível, a colaboração dos outros
órgãos, bem como a associação de estudantes ou quaisquer
outras instituições;

p) Exercer funções de provedoria relativamente a questões de
natureza pedagógica que lhe sejam submetidas.

Artigo 37.o

Funcionamento

1 — A comissão científico-pedagógica de curso funcionará em ple-
nário e é o órgão que directamente supervisiona toda a actividade
científica e pedagógica do curso.

2 — A comissão científico-pedagógica de curso reúne ordinaria-
mente no início e fim de cada semestre e, extraordinariamente, sempre
que tal seja julgado conveniente pelo seu presidente, devendo nestes
casos ser convocada com uma antecedência mínima de quarenta e
oito horas.

3 — A comissão científico-pedagógica de curso reunirá, obrigato-
riamente, para a eleição, entre os docentes que a compõem, do vice-
-presidente, que ocorrerá trienalmente.

4 — Todos os membros que constituem a comissão científico-pe-
dagógica de curso têm o direito e o dever de participar nas suas
reuniões qualquer que seja a ordem de trabalhos.

5 — A comissão científico-pedagógica de curso só poderá deliberar
quando nas suas reuniões participe a maioria dos seus membros, sendo
as decisões aprovadas por maioria simples dos votos.

6 — As actas das reuniões, depois de aprovadas, deverão ser assi-
nadas pelo presidente e pelo secretário do curso.

SECÇÃO X

Departamentos de ensino, investigação e produção

Artigo 38.o

Natureza

Os departamentos de ensino, investigação e produção (DEIP), são
unidades funcionais do ISCS-N que realizam actividades de ensino,
investigação e prestação de serviços à comunidade, de forma contínua
e integrada, em determinadas áreas ou especialidades do conhe-
cimento.

Artigo 39.o

Composição e estrutura

1 — A cada DEIP serão destacados recursos humanos e materiais
que se entendam necessários para o seu funcionamento.

2 — Cada DEIP será dirigido por um docente, de carreira ou que
integre o quadro docente do ISCS-N, preferencialmente com o grau
de doutor, a nomear pelo director do Instituto, sob proposta do direc-
tor de curso.

3 — Os docentes poderão prestar serviço noutros DEIP, de acordo
com o tipo de actividade desempenhada no ISCS-N.
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4 — Os DEIP poderão organizar-se em laboratórios ou serviços
sempre que a sua dimensão e pluralidade das matérias científicas
compreendidas na sua área o justifique.

Artigo 40.o

Objectivos

1 — Incumbe, em especial, aos departamentos:

a) Assegurar e coordenar o ensino das disciplinas da sua área
científico-pedagógica;

b) Promover a formação e actualização pedagógica e científica
dos seus docentes;

c) Fomentar, desenvolver e coordenar a investigação e desen-
volvimento tecnológico na sua área;

d) Propor e desenvolver actividades de formação externa e de
apoio à comunidade.

2 — Na realização das suas actividades, o departamento agirá de
acordo com as determinações dos órgãos competentes.

3 — Cada departamento elaborará, de acordo com as normas gerais
a estabelecer no regulamento interno do ISCS-N, a proposta do seu
regulamento interno, a aprovar pelo conselho directivo, sob parecer
do conselho científico.

Artigo 41.o

Constituição e dissolução

A constituição, integração, modificação e dissolução dos DEIP, após
parecer do conselho científico, é proposta pelo conselho directivo
à CESPU para aprovação.

CAPÍTULO V

Organização escolar

Artigo 42.o

Cursos

1 — O ISCS-N ministra os seguintes cursos universitários:

a) O curso de Medicina Dentária confere a licenciatura em Medi-
cina Dentária;

b) O curso de Psicologia Clínica, confere a licenciatura em Psi-
cologia Clínica;

c) O curso de Ciências Farmacêuticas, confere a licenciatura
em Ciências Farmacêuticas;

d) O curso de Educação Física, Saúde e Desporto, confere a
licenciatura em Educação Física, Saúde e Desporto.

2 — Os planos de estudo dos cursos acima referidos, bem como
as suas alterações, constam de portadas do Ministério da Educação,
publicadas em Diário da República.

3 — O ISCS-N poderá, ouvido o conselho científico, leccionar
outros cursos de nível universitário, que deverão ser aprovados nos
termos da legislação em vigor.

4 — No ISCS-N poderão funcionar cursos de pós-graduação na
área da saúde conducentes ou não à obtenção de grau académico,
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 43.o

Organização dos cursos

1 — Os programas dos cursos organizam-se em regime anual, com
uma duração mínima de 26 e máxima de 30 semanas, e ou em regime
semestral, com uma duração mínima de 13 e máxima de 15 semanas.

2 — O ensino nos diferentes cursos é feito em regime horizontal,
que se entende como aquele em que o processo pedagógico decorre,
para cada aluno, em várias disciplinas simultaneamente ao longo do
ano lectivo.

3 — Durante o período de aulas, a carga horária máxima semanal
é a constante dos respectivos planos de estudos.

Artigo 44.o

Regulamentação pedagógica específica de cada curso

1 — O ISCS-N dispõe de um regulamento pedagógico que visa
regular toda a actividade pedagógica realizada no Instituto.

2 — O regulamento pedagógico apresenta, sob a forma de arti-
culado, os assuntos relativos aos deveres e direitos pedagógicos dos
alunos e dos docentes, a organização pedagógica de cada curso, calen-
dários escolares e horários, regime de frequências e faltas às aulas,
processos de avaliação da aprendizagem, regime de transição de ano
e de precedências, a ser elaborada pelo respectivo conselho peda-
gógico.

3 — Qualquer proposta de alteração ao Regulamento estará sujeita
à aprovação do conselho científico e só poderá ser aplicada no ano
lectivo seguinte, nunca tendo efeitos retroactivos.

Artigo 45.o

Aprovação

1 — O aproveitamento em cada disciplina do plano curricular fica
sujeito à obtenção de uma nota final igual ou superior a 10 valores,
na escala de 0 a 20 valores.

2 — Os aspectos relacionados com a transição de ano, regime de
precedências e outros são constantes do regulamento pedagógico do
ISCS-N, no que se refere especificamente a cada curso.

Artigo 46.o

Regime de frequência

1 — A atribuição de frequência em cada disciplina está condicio-
nada à participação num número suficiente de modalidades peda-
gógicas programadas de acordo com os critérios anunciados nos pro-
gramas de ensino, pelos respectivos regentes, no início das actividades
escolares.

2 — Os alunos devem comparecer a dois terços das aulas práticas
efectivamente ministradas em cada disciplina. Serão excluídos, por
faltas, os alunos que não cumpram este critério.

3 — Os alunos que tenham transitado de ano sem aprovação numa
disciplina estão dispensados da obrigatoriedade de frequentar as res-
pectivas aulas práticas até dois anos lectivos imediatamente seguintes
àquele em que obtiveram frequência, desde que não tenham ocorrido
mudanças do conteúdo programático dessa disciplina.

4 — A frequência às aulas práticas ou outras modalidades peda-
gógicas de frequência obrigatória dos alunos com o estatuto de tra-
balhador-estudante é regulamentada pelas disposições legais.

5 — Os trabalhadores-estudantes ou estudantes em serviço militar
obrigatório, dispensados de frequentar as aulas práticas por motivos
legais, ou os alunos que solicitem dispensa das aulas práticas, não
ficam dispensados de satisfazer todas as exigências específicas de cada
cadeira, correspondente à avaliação prática, da execução de trabalhos
ou actos que sejam exigidos como provas de avaliação de aprovei-
tamento com vista à sua admissão a exame, final. A falta de apro-
veitamento implica a sua exclusão do exame final.

Artigo 47.o

Classificação

1 — A classificação final de cada ano de escolaridade é constituída
pela média das notas obtidas em todas as disciplinas, arredondada
e expressa na escala de 0 a 20 valores.

2 — A classificação final das diferentes licenciaturas, tendo em
conta a especificidade de cada uma delas, é obtida pela fórmula pre-
vista no regulamento pedagógico de cada curso e constante do regu-
lamento pedagógico do ISCS-N.

Artigo 48.o

Regime de avaliação

1 — A metodologia de avaliação de conhecimentos, adoptada para
obtenção da classificação final em cada disciplina, deverá constar do
programa da mesma e ter sido aprovada pelos conselhos pedagógico
e científico do Instituto, não podendo contrariar as normas gerais
comuns a todas as disciplinas dos cursos ministrados no Instituto.

2 — A avaliação de conhecimentos pode ser efectuada ao longo
do ano ou semestre lectivo de forma contínua, nas suas vertentes
formativa, de controlo ou diagnóstica, e cumulativa, de certificação,
e ser tida em conta quer na classificação do exame final quer na
dispensa total ou parcial da matéria desse exame, de acordo com
as normas definidas para o efeito no regulamento pedagógico do
ISCS-N.

3 — A avaliação contínua de carácter formativo, de controlo ou
diagnóstica, a desenvolver ao longo de todo o processo pedagógico,
respeitará as normas definidas no regulamento pedagógica do ISCS-N.

4 — A avaliação continua, de carácter cumulativo ou de certificação,
obedecerá às seguintes regras:

a) Os alunos serão sujeitos a provas de avaliação parcelar de
conhecimentos teóricos e ou práticos, denominadas «fre-
quências»;

b) A classificação das frequências, classificação parcelar, deverá
contribuir cumulativamente, e, eventualmente, de modo pon-
deral, para a classificação final na disciplina.

5 — Os exames finais, em cada uma das disciplinas dos diferentes
cursos de licenciatura, versarão a matéria ministrada nas diversas
modalidades pedagógicas realizadas no decurso do ano ou semestre
lectivo e poderão constar de qualquer dos seguintes tipos de provas:

a) Prova prática;
b) Prova teórica;
c) Prova oral.
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6 — Qualquer acto ilícito praticado pelos alunos, nomeadamente
cópia ou tentativa de cópia, será punido com a anulação da respectiva
prova de avaliação de conhecimentos.

Artigo 49.o

Épocas de exames finais

1 — Em cada ano lectivo e para as disciplinas das diferentes áreas
de conhecimento existem três épocas de exame final definidas no
regulamento pedagógico do ISCS-N:

a) Época normal, para os regimes semestral e anual;
b) Época de recurso, para os regimes semestral e anual;
c) Época especial.

2 — Em qualquer das épocas, o exame final será efectuado numa
única chamada, que poderá ser complementada com uma prova oral.

3 — Na época normal poderão ser feitos tantos exames, quantas
as disciplinas em que os alunos estão inscritos, mais as disciplinas
em que os alunos desejem proceder a melhoria de nota. Não é neces-
sária a inscrição para as épocas normais.

4 — Na época de recurso, cada aluno pode prestar provas de exame
final em disciplinas a cujo exame na época normal não haja com-
parecido ou, tendo comparecido, dele haja desistido ou nele haja
sido reprovado.

5 — Na época especial, cada aluno poderá realizar exames finais
em quatro disciplinas semestrais, ou uma disciplina anual e duas semes-
trais, ou duas disciplinas anuais, a cujos exames nas épocas normal
ou de recurso não hajam comparecido ou, tendo comparecido, deles
hajam desistido ou neles hajam reprovado, desde que com a aprovação
em tais disciplinas reúna as condições necessárias para a obtenção
de um grau ou diploma.

6 — Na época especial, os alunos com estatuto de trabalhador-
-estudante poderão realizar exames finais em duas disciplinas, semes-
trais ou anuais.

Artigo 50.o

Calendários de exames finais

1 — O calendário de exames das disciplinas dos diferentes anos/cur-
sos é elaborado, no início de cada semestre, com base nas propostas
dos respectivos regentes.

2 — Nenhuma actividade pedagógica poderá ser realizada durante
o mês de Agosto, ou nos períodos destinados a exames, sem auto-
rização do conselho pedagógico.

Artigo 51.o

Regime de matrículas

1 — A matrícula é o acto pelo qual o aluno ingressa pela primeira
vez no ISCS-N e é feita em qualquer dos cursos ministrados e em
qualquer ano do curso.

2 — Considera-se a matrícula automaticamente renovada desde que
o aluno efectue a sua inscrição no ano lectivo subsequente.

3 — A matrícula subentende o compromisso do aluno respeitar os
estatutos do Instituto, os regulamentos do Instituto, os regulamentos
pedagógicos específicos de cada curso e os estatutos da Cooperativa.

Artigo 52.o

Regime de inscrição

1 — A inscrição é o acto que faculta ao aluno a frequência nas
diversas disciplinas do curso em que se inscreve, num determinado
ano lectivo.

2 — A inscrição é feita nas disciplinas anuais e semestrais do plano
de estudos do respectivo curso e dentro dos prazos previamente
estabelecidos.

CAPÍTULO VI

Carreira docente

SECÇÃO I

Categorias e funções

Artigo 53.o

Categorias dos docentes de carreira

1 — Ao pessoal docente do ISCS-N será assegurada uma carreira
paralela à dos docentes do ensino superior homólogo.

2 — A carreira tem a composição e os graus académicos exigidos
pelo Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e dis-
tribui-se por duas situações jurídicas — a dos professores de nomeação
definitiva e a dos docentes de admissão contratual —, cujo regime
de colaboração consta dos presentes estatutos e do respectivo contrato
de docência.

3 — As categorias do pessoal docente que presta serviço no ISCS-N
são as seguintes:

a) Professor catedrático;
b) Professor associado;
c) Professor auxiliar;
d) Assistente;
e) Assistente estagiário.

4 — O pessoal docente deverá possuir as habilitações e graus legal-
mente exigidos para o exercício de funções da categoria respectiva
no ensino superior público.

5 — O ISCS-N é dotado de um quadro de pessoal docente que
será integrado pelos docentes com as categorias de professor cate-
drático, professor associado e professor auxiliar, sendo os assistentes
e os assistentes estagiários contratados além do quadro.

Artigo 54.o

Docentes especialmente contratados

1 — Poderão ser admitidos para o exercício de funções docentes
individualidades de reconhecido mérito científico ou profissional, com-
provado pelo respectivo currículo, cuja colaboração, pontual ou per-
manente, se revista de interesse e necessidade inegáveis para o ISCS-N.

2 — Estes colaboradores, consoante as funções para que são con-
tratados, designam-se «professores convidados» e «assistentes con-
vidados», salvo os docentes de estabelecimentos de ensino superior
estrangeiros, que são designados por «professores visitantes».

3 — O conselho directivo, quando necessário, pode propor a admis-
são, em regime de prestação eventual de serviço, como monitores,
de profissionais com curso superior adequadamente qualificados em
actividades relacionadas com as respectivas disciplinas ou de alunos
dos dois últimos anos dos cursos.

Artigo 55.o

Funções genéricas dos docentes

1 — São funções genéricas dos docentes:

a) Prestar o serviço docente que lhes for atribuído;
b) Proceder à avaliação de conhecimentos dos alunos de acordo

com os regulamentos vigentes no ISCS-N, em época normal
e de recurso;

c) Realizar o serviço de exames que lhes for atribuído;
d) Prestar apoio pedagógico e atendimento aos alunos;
e) Desenvolver, individualmente ou em grupo, investigação

científica;
f) Promover a actualização e o aperfeiçoamento dos programas

das disciplinas cuja regência lhes está confiada;
g) Elaborar os materiais pedagógicos e os elementos de estudo

indispensáveis à docência;
h) Participar nas reuniões de trabalho para que sejam convo-

cados e integrar os órgãos para que sejam nomeados ou
eleitos;

i) Participar nas tarefas de extensão universitária.

2 — Os docentes executarão as suas funções no âmbito da área
científica em que, pela sua especialização, ficarem integrados.

Artigo 56.o

Funções dos professores

1 — Aos professores catedráticos, associados e auxiliares compe-
tem, designadamente, as seguintes funções:

a) Reger disciplinas dos cursos de licenciatura e dos cursos de
graduação académica ou pós-graduação, bem como dirigir
seminários;

b) Orientar e participar nas demais actividades relacionadas com
a docência das disciplinas cuja regência lhes compete;

c) Dirigir e realizar trabalhos de investigação e desenvolvimento
experimental, no âmbito da respectiva disciplina ou área
científica;

d) Colaborar nas iniciativas culturais e extracurriculares do
ISCS-N.

2 — Aos professores catedráticos ou, na sua ausência, aos profes-
sores associados ou auxiliares compete ainda a coordenação da orien-
tação pedagógica e científica de uma disciplina, de um grupo de dis-
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ciplinas ou de um departamento, consoante a estrutura orgânica em
vigor.

Artigo 57.o

Funções dos assistentes e dos assistentes estagiários

1 — São funções dos assistentes e dos assistentes estagiários:

a) A coadjuvação aos professores no âmbito da actividade peda-
gógica e científica da disciplina ou área científica em que
preste serviço;

b) A leccionação de aulas práticas ou teórico-práticas;
c) A prestação de serviço nas actividades complementares da

docência que lhes está confiada, ou para que sejam designados
sob a direcção dos respectivos professores, como o exercício
de actividades clínicas da sua especialidade;

d) A investigação científica necessária à obtenção dos graus de
mestre e ou doutor.

2 — Em casos de urgência, e a título excepcional, poderá o conselho
científico de curso atribuir aos assistentes funções de regência de
aulas teóricas.

3 — Sempre que os assistentes desempenhem funções de regência,
cada hora lectiva nas respectivas aulas teóricas corresponderá, para
todos os efeitos, a hora e meia de serviço docente.

Artigo 58.o

Funções dos docentes especialmente contratados

1 — Os professores visitantes e os professores e assistentes con-
vidados desempenham as funções correspondentes às da categoria
a que forem equiparados por via contratual.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as funções
supradescritas que sejam determinadas pela obrigação de progressão
na carreira, como seja, nomeadamente, a realização de investigação
científica com vista à obtenção do grau de mestre ou de doutor, salvo
se o regime de prestação de serviço for de tempo integral.

3 — Aos monitores compete coadjuvar, sem o substituir, o pessoal
docente em aulas práticas e trabalhos de laboratório ou de campo,
cabendo-lhes prestar, no máximo, de seis horas semanais de serviço.

SECÇÃO II

Admissão

Artigo 59.o

Recrutamento

1 — As formas de recrutamento do pessoal docente são:

a) Concurso;
b) Convite.

2 — A admissão de docentes de carreira bem como o preenchimento
de lugares do quadro docente do ISCS-N só podem ter lugar mediante
concurso, sendo o recrutamento por convite apenas admitido para
os docentes especialmente contratados.

3 — Têm preferência, em condições de igualdade, os candidatos
que hajam obtido os graus académicos no ISCS-N ou em outros esta-
belecimentos de ensino superior pertencentes à CESPU.

4 — Em qualquer dos casos, o início da actividade dos docentes
depende da prévia celebração do respectivo contrato, outorgado pela
CESPU.

Artigo 60.o

Condições do concurso

1 — A admissão ao concurso far-se-á de acordo com os requisitos
constantes do aviso de abertura.

2 — O processo será conduzido por uma comissão de avaliação,
constituída no âmbito do conselho científico, composta pelo seu pre-
sidente, que presidirá, pelo responsável da área científica onde se
virá a integrar o docente a admitir e por um ou dois docentes com
categoria superior à do docente a avaliar e com formação na mesma
área científica ou similar.

3 — Sempre que necessário, poderá a comissão de avaliação ser
integrada por pessoa não pertencente ao corpo docente do ISCS-N
especialmente qualificada para o efeito, que deve possuir grau aca-
démico superior ao do docente a avaliar.

4 — A avaliação basear-se-á na análise curricular. A comissão
poderá ainda entender submeter os candidatos a entrevista e ou exigir
a apresentação de trabalhos no âmbito da disciplina ou grupo de
disciplinas a cuja docência se candidata.

Artigo 61.o

Recrutamento por convite

1 — É da competência do conselho directivo a deliberação sobre
as pessoas a contratar por convite, mediante proposta fundamentada
do conselho científico de curso.

2 — O convite é formulado pelo presidente do conselho directivo
do ISCS-N, após a aprovação da direcção da CESPU.

Artigo 62.o

Requisitos gerais de admissão

1 — Só poderão ser admitidos como assistentes estagiários as pes-
soas que, cumulativamente, preencham as seguintes condições:

a) Possuam licenciatura ou diploma equivalente a licenciatura
em curso do ensino universitário que seja adequado para a
docência, de acorda com o presente estatuto;

b) Tenham classificação média no curso referido na alínea ante-
rior igual ou superior a 14 valores.

2 — O acesso de assistentes estagiários a assistentes depende da
aquisição do grau de mestre na área científica em que irá exercer
actividade docente.

3 — Independentemente do estabelecido no número anterior
podem ser admitidos como assistentes os titulares do grau de mestre
na área científica em que irá exercer actividade docente.

4 — Poderá ser contratado como professor auxiliar quem possua
o grau de doutor na área científica em que irá exercer actividade
docente.

5 — Para a categoria de professor associado serão contratados os
docentes aprovados em concurso documental aberto para o efeito,
a regulamentar pelo conselho científico, recrutados de entre:

a) Professores auxiliares habilitados com o grau de doutor em
especialidade adequada à área em que irão exercer actividade
docente, desde que contem com pelo menos cinco anos de
efectivo serviço docente naquela categoria;

b) Professores associados de outros estabelecimentos de ensino
superior universitário nos termos da lei.

6 — Serão contratados como professores catedráticos os docentes
aprovados em concurso documental aberto para o efeito, a regula-
mentar pelo conselho científico, recrutados de entre:

a) Professores associados aprovados em provas públicas de agre-
gação, também a regulamentar pelo conselho científico, e que
contem com, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
nessa categoria;

b) Professores catedráticos de outras estabelecimentos de ensino
superior universitário nos termos da lei.

7 — Os concursos e provas referidos nos n.os 5 e 6 do presente
artigo, só terão lugar quando haja vaga no quadro docente para a
respectiva categoria, devendo a constituição dos júris respectivos e
procedimentos de avaliação ser regulamentados pelo conselho cien-
tífico.

Artigo 63.o

Competência para admitir

A decisão final sobre a admissão do pessoal docente pertence sem-
pre à CESPU, pelo que o início da actividade docente não pode
ocorrer sem a respectiva autorização.

Artigo 64.o

Período de experiência

1 — Em função do elevado grau de exigência científica e pedagógica
da actividade docente no ensino superior, considera-se experimental
o período de seis meses subsequente à admissão, qualquer que seja
a duração do contrato celebrado com o docente.

2 — Durante o período experimental qualquer das partes pode pôr
termo ao contrato, com aviso prévio de 30 dias, não havendo lugar
a qualquer compensação ou indemnização.

3 — Aos docentes admitidos por convite que comprovadamente
tenham rescindido contrato com outra entidade para integrarem o
ISCS-N, poderá ser dispensado o período de experiência mediante
proposta fundamentada do conselho directivo.
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SECÇÃO III

Direitos e deveres

Artigo 65.o

Direitos e deveres dos docentes

1 — Para além daqueles que resultam da lei, são deveres dos
docentes:

a) Exercer com competência, zelo e dedicação as funções que
lhe são confiadas;

b) Cumprir com assiduidade e pontualidade as obrigações
docentes;

c) Desenvolver permanentemente uma pedagogia dinâmica e
actualizada;

d) Cumprir o regulamento de avaliação;
e) Cumprir os programas das disciplinas;
f) Contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico, inven-

tivo e criador dos alunos, apoiando-os na sua formação cul-
tural, científica profissional e humana e estimulando-os no
interesse pela cultura e pela ciência;

g) Manter actualizados e desenvolver os seus conhecimentos cul-
turais e científicos e efectuar trabalhos de investigação, numa
procura constante do progresso científico e da satisfação das
necessidades sociais;

h) Desempenhar activamente as suas funções, nomeadamente
elaborando e pondo à disposição dos seus alunos lições ou
outros trabalhos didácticos actualizados;

i) Cooperar interessadamente nas actividades de extensão do
ISCS-N, como forma de apoio ao desenvolvimento da socie-
dade em que essa acção se projecta;

j) Contribuir para o normal funcionamento do ISCS-N, zelando
pelo cumprimento dos horários, participando nos actos para
que tenham sido designados, comparecendo à reuniões para
que tenham sido convocados e colaborando nos trabalhos
científicos, pedagógicos e administrativos para que sejam
solicitados;

k) Conduzir, com rigor científico, a análise de todas as matérias,
sem prejuízo da liberdade de orientação e de opinião con-
sagrada no artigo seguinte;

l) Participar em cursos de formação, actualização e aperfeiçoa-
mento promovidos pelo ISCS-N;

m) Cumprir os estatutos, o regulamento interno e o regulamento
pedagógico do ISCS-N.

2 — São direitos dos docentes:

a) Beneficiar dos apoios previstos para a pós-graduação;
b) Receber pontualmente a remuneração, nos termos das tabelas

em vigor;
c) Usufruir de férias e licenças, bem como dos demais direitos

e regalias conferidos por este estatuto, pelo respectivo con-
trato e pelos regulamentos em vigor.

Artigo 66.o

Liberdade de orientação e de opinião científica

1 — O cumprimento do programa das disciplinas é da responsa-
bilidade dos docentes a quem tenha sido confiada a respectiva regên-
cia, sem prejuízo da coordenação do ensino efectuada pelos órgãos
competentes do ISCS-N.

2 — Na leccionação das matérias, os docentes gozam da liberdade
de orientação e opinião científica no contexto dos programas apro-
vados pelo conselho científico.

SECÇÃO IV

Prestação de serviço docente

Artigo 67.o

Regimes

1 — O pessoal docente de carreira do ISCS-N exerce as suas fun-
ções, obrigatoriamente, em regime de tempo integral.

2 — No caso dos docente de carreira com categoria de professores,
poderá ser autorizado um regime especial, designado «tempo parcial
de vinte quatro horas semana», que, não obstante a manutenção de
todos os direitos e deveres, implica uma carga horária semanal lectiva
de seis a nove horas semana.

3 — O pessoal docente especialmente contratado exerce as suas
funções em regime de tempo parcial, podendo, em casos devidamente
fundamentados, o regime de contrato ser de tempo integral.

4 — Quando circunstâncias especiais o justifiquem, como seja a
prestação de funções docentes temporárias ou modulares, os docentes

referidos no número anterior serão contratados em regime de pres-
tação de serviços.

Artigo 68.o

Regime de tempo integral

1 — Entende-se por regime de tempo integral aquele a que cor-
respondem, em média, trinta e cinco horas semanais.

2 — Entende-se por regime de tempo integral prolongado aquele
a que correspondem, em média, quarenta horas semanais.

3 — A duração do trabalho a que se refere os números anteriores
compreende o exercício de todas as funções supra definidas, incluindo
o tempo de trabalho que, mediante autorização prévia do conselho
directivo do ISCS-N, sendo prestado fora da escola, seja inerente
ao cumprimento daquelas funções.

4 — Aos conselhos directivo e científico compete definir as medidas
adequadas à efectivação do disposto nos números anteriores e ajuizar
do cumprimento da obrigação contratual neles fixada.

5 — No regime de tempo integral a actividade lectiva de cada
docente deverá contabilizar, no mínimo, dez horas lectivas semanais
por ano, sendo de doze horas o limite máximo semanal por ano.

6 — Quando tal se justifique, pode ser excedido o limite máximo
de serviço docente acima definido, podendo haver, neste caso, dispensa
da prestação de outros serviços, incluindo o serviço lectivo, noutros
períodos do ano lectivo.

7 — Os docentes em regime de tempo integral não podem acumular
o exercício de qualquer outra actividade complementar, seja ou não
docente, em regime de tempo integral. Pretendendo acumular outras
actividades em regime de tempo parcial ou de prestação de serviços,
devem os docentes solicitá-lo previamente ao conselho directivo do
ISCS-N.

Artigo 69.o

Regime de tempo parcial

1 — No regime de tempo parcial a actividade lectiva de cada docente
não poderá ser inferior a três horas semanais, salvo se tratando-se
de disciplina com carga horária semanal inferior não for possível atri-
buir o respectivo serviço a outro docente.

2 — A duração semanal dos contratos a tempo parcial é contra-
tualmente fixada de acordo com o serviço lectivo efectivamente dis-
tribuído, mas inclui todo o serviço docente com aquele relacionado,
como seja, a preparação das aulas, a realização e vigilância das provas
de avaliação de conhecimentos, escritas ou orais, ainda que em época
de recurso, a participação nas reuniões científico-pedagógicas para
que seja convocado, bem como o apoio a alunos que tem a duração
máxima de 50 % do tempo correspondente à actividade lectiva.

Artigo 70.o

Horários

Os horários de prestação do serviço docente são elaborados pelo
conselho pedagógico e aprovados pelo conselho científico.

Artigo 71.o

Regime de férias e faltas

1 — O pessoal docente tem direito a 22 dias de férias por ano
lectivo que não podem ser gozados dentro dos períodos lectivos, e
que serão marcados e gozados de acorda com regulamento a aprovar
pela entidade instituidora por proposta do conselho directivo do
ISCS-N.

2 — Considera-se que o docente falta ao serviço quando não com-
parece à actividade lectiva ou outra que lhe tenha sido atribuída.

3 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
4 — São justificadas as seguintes faltas:

a) As dadas por motivo de doença ou acidente, bem como as
resultantes da necessidade de consulta médica inadiável;

b) As dadas por falecimento do cônjuge, parente ou afim em
nos termos definidos na lei geral para o contrato individual
de trabalho;

c) As dadas por motivo de casamento do docente, durante 11 dias
consecutivos, excluindo os dias de descanso semanal e
feriados;

d) As derivadas da necessidade de prestar assistência inadiável
ao cônjuge, aos pais ou filhos que vivam em comunhão de
mesa e habitação com o docente, em caso de doença súbita
ou grave;

e) As que resultem do cumprimento de obrigações impostas por
autoridade judicial, policial ou militar;

f) As dadas para a prestação de provas de exame em escolas
oficiais ou oficialmente reconhecidas;

g) Quaisquer outras que a lei imperativamente considere jus-
tificadas, e que terão os efeitos na mesma prescritos;

h) As previamente autorizadas pelo conselho directivo.
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5 — As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obrigatoria-
mente comunicadas ao conselho directivo com a antecedência mínima
de cinco dias, quando imprevistas, serão comunicadas logo que pos-
sível, sob pena de, em ambos os casos, as faltas serem consideradas
injustificadas.

6 — Imediatamente a seguir às faltas, o docente deverá requerer
a sua justificação, preenchendo impresso próprio, ao qual anexará,
sendo caso disso, documento comprovativo o motivo da falta, sob
pena de as faltas serem consideradas injustificadas.

7 — A decisão de justificação ou injustificação das faltas é da com-
petência do conselho directivo do ISCS-N.

8 — As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de
quaisquer direitos, salvo as que a seguir se discriminam, e que deter-
minam perda de retribuição:

a) As dadas por motivo de doença ou acidente, sempre que
o docente tenha direito à respectiva prestação da segurança
social ou de seguro;

b) As que, dadas pelo motivo previsto na alínea d) do n.o 3
deste artigo, ultrapassem dois dias no mês em que se veri-
ficaram, tendo como limite máximo quatro dias de falta por
ano lectivo.

9 — As faltas injustificadas determinam sempre perda da retribui-
ção correspondente, e se se verificarem em dia imediatamente anterior
ou posterior aos dias de descanso semanal ou a qualquer feriado,
poderão determinar a perda de retribuição correspondente a estes
dias.

10 — As faltas injustificadas determinam também perda de anti-
guidade correspondente ao período de ausência e constituem infracção
disciplinar grave quando atingirem 5 dias consecutivos ou 10 inter-
polados no período de um ano ou quando tenham sido alegados moti-
vos de justificação comprovadamente falsos.

SECÇÃO V

Remuneração e outros benefícios

Artigo 72.o

Cálculo

1 — Cada docente aufere uma remuneração que depende da sua
categoria.

2 — O estatuto remuneratório do pessoal docente bem como o
valor da hora lectiva semanal para efeitos do regime de docência
a tempo parcial e de prestação de serviços são aprovados pela CESPU.

3 — A remuneração dos docentes especialmente contratos a quem
seja autorizado o regime de tempo integral será equiparada à dos
docentes de carreira.

4 — Os monitores perceberão uma gratificação mensal de montante
igual a 50 % da remuneração respectiva dos assistentes estagiários
em regime de tempo parcial.

Artigo 73.o

Apoios à pós-graduação

1 — Anualmente, a entidade instituidora determinará os apoios a
prestar aos docentes para efeitos da sua pós-graduação com vista
à evolução na carreira, competindo ao conselho científico definir as
normas para a sua distribuição.

2 — Os apoios financeiros podem configurar comparticipação nas
taxas escolares previstas e subsídio anual para ajudas de custo.

3 — Poderá também ser concedida redução de horário, parcial ou
total, no último ano do processo de doutoramento.

4 — Os apoios à pós-graduação implicam para o candidato a assi-
natura de um compromisso de prestação de serviço no ISCS-N, em
regime de exclusividade docente, após a conclusão do respectivo grau,
pelo dobro do tempo em que tenha sido apoiado.

5 — No caso de o beneficiado com os apoios atrás referidos inter-
romper a pós-graduação, sem justificação atendível, ou seja nela repro-
vado, terá de indemnizar a entidade instituidora, nos termos do com-
promisso estabelecido.

SECÇÃO VI

Provimento

Artigo 74.o

Provimento dos assistentes estagiários

1 — Os assistentes estagiários são providos por contrato anual, reno-
vável até três vezes por igual período, mediante parecer favorável
do conselho científico do ISCS-N.

2 — Terminados os períodos de renovação supradefinidos, só pode-
rão permanecer no exercício das respectivas funções, os assistentes
estagiários que comprovadamente tenham já apresentado a dissertação
para a obtenção do grau de mestre.

3 — Na sua actividade docente, cada assistente estagiário será obri-
gatoriamente orientado por um professor, a designar aquando do
provimento inicial pela conselho científico, que participará na ela-
boração do plano da actividade científica a desenvolver pelo assistente
estagiário, com vista à obtenção do grau de mestre, para efeitos de
evolução na carreira.

Artigo 75.o

Provimento dos assistentes

1 — Os assistentes são providas por um período de quatro anos,
prorrogável por um biénio anual.

2 — Aos assistentes aplica-se, com as necessárias adaptações, o dis-
posto no n.o 3 do artigo anterior.

3 — A prorrogação do contrato só pode ser autorizada mediante
proposta do conselho científico, fundamentada em relatório do pro-
fessor a quem compete acompanhar e orientar o assistente e desde
que este tenha em fase adiantada de realização o trabalho de inves-
tigação conducente à elaboração da dissertação de doutoramento.

4 — Requeridas as provas de doutoramento, nas respectivas uni-
versidades onde se encontram inscritos como estudantes de douto-
ramento, o contrato será prorrogado até à sua realização.

5 — Aprovados nas provas de doutoramento, pelas universidades
onde as mesmas foram requeridas, os assistentes são providos auto-
maticamente por nomeação provisória como professores auxiliares,
se houver vaga no quadro; não havendo vaga, os docentes serão con-
tratados como professores auxiliares convidados.

Artigo 76.o

Provimento dos professores auxiliares

1 — Os professares auxiliares, recrutados no âmbito de concurso
aberto para o efeito, são providos provisoriamente por contrato de
duração de cinco anos.

2 — A nomeação definitiva dos professores auxiliares efectua-se
mediante deliberação do conselho científico, observado o processo
de nomeação definitiva adiante definido no artigo 79.o

Artigo 77.o

Provimento dos professores associados e catedráticos

Recrutados no âmbito de concurso aberto para o efeito, nos termos
do n.o 7 do artigo 63.o, os professares associados e catedráticos são
inicialmente nomeados provisoriamente por um período de cinco anos,
correndo o processo de nomeação definitiva nos termos do artigo
seguinte.

Artigo 78.o

Processo de nomeação definitiva

1 — O processo de nomeação definitiva dos docentes do quadro
decorrerá nos seguintes termos:

a) Até 90 dias antes do termo dos contratos referidos nos arti-
gos 77.o e 78.o os professores auxiliares e os professores asso-
ciados e catedráticos deverão apresentar ao conselho cien-
tífico um relatório pormenorizado da actividade pedagógica
e científica que hajam desenvolvido nesse período, com indi-
cação dos trabalhos realizados e publicados, das dissertações
efectuadas sob sua orientação, bem como quaisquer outros
elementos relevantes para a apreciação daquele relatório
curricular.

b) O conselho científico designará dois professores com categoria
superior ou, não sendo possível, igual, do ISCS-N ou de outro
estabelecimento superior, para emissão de parecer circun-
stanciado e fundamentado acerca daquele relatório;

c) No parecer referido devem ser considerados, quanto ao
período abrangido pelo relatório, os factores seguintes:

i) Competência, aptidão pedagógica e actualização;
ii) Publicação de trabalhos científicos ou didácticos con-

siderados de mérito pelos relatores;
iii) Direcção ou orientação de trabalhos de investigação,

nomeadamente dissertações de doutoramento ou de
mestrado;

iv) Formação e orientação científica e pedagógica de
docentes e investigadores;

d) A nomeação depende de deliberação favorável tomada pela
maioria dos professores em exercício de funções no conselho
científico;
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e) O director do ISCS-N remeterá à CESPU, para aprovação,
um relatório final, instruído com as demais peças do processo,
que dê conta dos fundamentos da proposta de decisão de
nomeação definitiva ou da sua negação;

f) Caso seja negada a nomeação definitiva e o interessado
declare desejar manter-se na carreira, poderá ser provido por
novo período, de duração igual ao da nomeação anterior,
findo o qual haverá repetição dos trâmites supra-referidos;

g) Se, no final da segunda nomeação, voltar a ser negado o
provimento definitivo, o interessado será notificado até 30 dias
antes do termo da nomeação e dela poderá interpor recurso
para a entidade instituidora que resolverá, sob parecer emitido
por um júri que integre docentes do ISCS-N e de outros
estabelecimentos de ensino superior;

h) Confirmada a deliberação recorrida, o docente terá o seu
contrato resolvido, sem direito a qualquer indemnização ou
compensação.

2 — Os professores auxiliares e os professores associados de nomea-
ção definitiva que forem nomeados professores associados e profes-
sores catedráticos, respectivamente, na sequência de concurso aberto
para o efeito, ficam providos a título definitivo, em lugares destas
categorias.

3 — Os docentes nomeados definitivamente têm de, até 30 dias
antes do termo de cada um dos quinquénios subsequentes, apresentar
ao conselho científico um relatório curricular elaborado nos termos
supra descritos na alínea a) do n.o 1 do presente artigo, e será inserido
em publicação adequada do ISCS-N.

Artigo 79.o

Provimento do pessoal docente especialmente contratado

1 — O pessoal docente especialmente contratado é provido por
contrato anual, renovável por sucessivos períodos de igual duração.

2 — A renovação dos contratos depende de parecer favorável do
conselho científico.

Artigo 80.o

Rescisão contratual

1 — Os contratos de docência do pessoal especialmente contratado
bem como dos assistentes e dos assistentes estagiários, por consti-
tuírem categorias não incluídas no quadro, podem ser rescindidos
nos casos seguintes:

a) Denúncia, por qualquer das partes, até 30 dias antes do termo
do respectivo prazo;

b) Aviso prévio de 60 dias por parte do contratado;
c) Mútuo acordo, a todo o tempo;
d) Decisão final proferida na sequência de processo disciplinar.

2 — Não sendo denunciados no prazo referido na alínea a) do
número anterior, os contratos de docência consideram-se automa-
ticamente renovados, pelo período respectivo, independentemente de
qualquer formalidade.

3 — O não-cumprimento do aviso prévio, prescrito na anterior alí-
nea b), determina para o contratado o pagamento de uma indem-
nização de valor igual à remuneração correspondente ao período de
aviso prévio em falta.

4 — Os contratos de docência dos professores de carreira que inte-
gram o quadro de pessoal docente do ISCS-N podem ser rescindidos
nos termos nos n.os 1, 2 e 3 do presente artigo, com a seguinte ressalva:
a denúncia por parte da CESPU apenas terá lugar se, observados
todos os trâmites do processo supra definido no artigo 79.o, for negada
a nomeação definitiva do docente em causa.

Artigo 81.o

Integração nos quadros

1 — Apenas os professores em regime de tempo integral e parcial
de vinte e quatro horas com vínculo definitivo integrarão o quadro
de pessoal docente do ISCS-N.

2 — Aos assistentes de carreira a prestar serviço no ISCS-N será
dada a possibilidade de celebrarem contratos de docência nos termos
e pelos prazos previstos nos presentes estatutos, sem necessidade de
abertura de concurso, sendo, contudo, contabilizado, para todos os
efeitos, o tempo já decorrido na respectiva categoria.

3 — Os lugares dos assistentes com vínculo definitivo à entidade
titular serão extintos à medida que vagarem.

CAPÍTULO VII

Pessoal não docente

Artigo 82.o

Pessoal afecto ao ISCS-N

1 — A orgânica, composição, categoria de pessoal e atribuições dos
serviços administrativos do pessoal não docente afecto ao ISCS-N
consta de regulamento próprio previamente elaborado pela CESPU
e aprovado pelo Ministério do Trabalho.

2 — O ISCS-N dispõe de um mapa de pessoal adequado ao cum-
primento dos seus fins, elaborado pelo conselho directivo e submetida,
para aprovação, à CESPU.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 83.o

Publicidade

1 — As decisões dos órgãos do ISCS-N obedecem ao princípio da
publicidade.

2 — Todas as decisões tomadas pelos órgãos do ISCS-N serão exa-
radas em actas.

Artigo 84.o

Responsabilidade

1 — Os membros dos órgãos do ISCS-N são penal, civil e disci-
plinarmente responsáveis pelas acções (acções e omissões) cometidas
no exercício das suas funções.

2 — Consideram-se excluídos do disposto no número anterior aque-
les que fizerem exarar em acta a sua oposição à deliberação tomada.

Artigo 85.o

Regulamentos internos

1 — O ISCS-N disporá de um regulamento interno aprovado pela
CESPU e de um regulamento pedagógico elaborados nos termos das
disposições constantes deste estatuto.

2 — É da competência de cada um dos órgãos do ISCS-N a ela-
boração do seu regulamento interno especifico, de acordo com o esta-
tuto e o regulamento interno do Instituto, onde constarão nomea-
damente, as regras dos processos eleitorais, os critérios de elegibi-
lidade, periodicidade das reuniões, as normas de convenção e as formas
de deliberação.

3 — Serão regulados no regulamento interno do ISCS-N os demais
aspectos que, em obediência ao presente estatuto, concretizem as
directivas gerais constantes do mesmo.

Artigo 86.o

Omissões

Qualquer matéria que suscite dúvidas ou se encontre omissa dos
presentes estatutos deverá ser resolvida pela CESPU, tendo em aten-
ção a legislação em vigor.

Artigo 87.o

Aplicação e revisão do estatutos

1 — Qualquer alteração aos presentes estatutos será da respon-
sabilidade da CESPU.

2 — O presente estatutos:

a) Tem carácter provisório e, de acordo com a lei, poderá ser
revisto nos três anos subsequentes ao início da sua aplicação;

b) Poderá ser revisto em qualquer momento por decisão da Enti-
dade Instituidora ou por proposta do conselho directivo do
ISCS-N;

c) Entrará em vigor 30 dias após a sua publicação no Diário
da República.

Artigo 88.o

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram imediatamente em vigor, ficando
revogados os estatutos do ISCS-N publicados em 21 de Fevereiro
de 1998 bem como todos os respectivos regulamentos de execução
que contrariam o disposto no presente diploma.
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